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Prefácio

A coleção de ebooks intitulada de Humanas em Perspectiva tem como propósito primordial a 

divulgação e publicação de trabalhos de qualidade nas áreas das ciências humanas que são avaliados 

no sistema duplo cego.

Foi	pensando	nisso	que	a	coleção	de	ebooks	destinou	uma	seção	específica	para	dar	enfâse	

e divulgação a trabalhos de professores, alunos, pesquisadores e estudiosos das áreas das ciências 

humanas.	O	objetivo	dessa	seção	é	unir	o	debate	interdisciplinar	com	temas	e	debates	especificos	da	

área	mencionada.	Desse	modo,	em	tempos	que	a	produção	científica	requer	cada	vez	mais	qualidade	

e amplitude de abertura para diversos leitores se apropriarem dos estudos acadêmicos, criamos essa 

seção com o objetivo de metodologicamente democratizar o estudo, pesquisa e ensino na área da ci-

ências humanas.

Esse ebook produzido pela pesquisadora Maria Goretti Monteiro coloca em destaque, por 

meio do caso prático da formação de professores das escolas do campo em Serra Negra do Norte/RN, 

como	o	pacto	nacional	pela	alfabetização	na	idade	certa	(PNAIC)	influenciou	a	formação	de	diversos	

professores	pelo	Brasil,	podemo	assim,	perceber	os	benefícios	e	erros	do	programa,	a	fim	de	propor	

melhorias ao mesmo.

Filipe Lins dos Santos

Editor Sênior da Editora Acadêmica Periodicojs
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A educação brasileira vem passando, ao longo da sua trajetória, por constantes mudanças 

em busca de melhoria na qualidade do ensino e da aprendizagem. É notório que no Brasil, há tempos, 

o	ensino	e	a	aprendizagem	não	incluem	a	todos,	tornando-se,	assim,	um	dos	grandes	desafios	para	o	

professor alfabetizador. Nesse sentido, as crianças acabam desmotivadas para irem à escola por não 

conseguirem plenamente a alfabetização.

Outra preocupação constante para o alfabetizador é a superlotação nas salas de aula, que 

resulta	na	dificuldade	de	alfabetizar	meninos	e	meninas	na	idade	certa,	até	os	oito	anos	de	idade,	final	

do ciclo de alfabetização como rege a legislação. Além disso, outro fator determinante para melhorar 

a	atuação	desse	profissional	é	a	formação	continuada,	pois,	sabe-se	da	relevância	desta	para	a	qualifi-

cação	dos	profissionais,	a	partir	da	qual	se	pode	aprimorar	a	prática	e	agregar	novos	conhecimentos,	

além de desconstruir e reconstruir conhecimentos já adquiridos.

É claramente visto que é preciso uma reforma no campo educacional que priorize a formação 

continuada. Dessa maneira, a educação básica alcançará uma melhoria na sua qualidade, promovendo 

o conhecimento para todos, respeitando a diversidade de saberes inerentes a cada cidadão.

No ano de 2012 foi lançado o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 

considerado o maior programa de formação de professores do Brasil, da América Latina. Todos os 

professores alfabetizadores, incluindo os das escolas do campo, foram contemplados pelo PNAIC, 

através do qual o MEC ofereceu várias ações, incluindo materiais didáticos que visam contribuir 

para o processo de alfabetização e letramento, tendo como eixo principal a formação de professores 

alfabetizadores.

A partir do que foi exposto, escolheu-se a temática, a qual foi delimitada: “Teoria e prática: 

a contribuição do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC na formação de pro-

fessores das Escolas do Campo em Serra Negra do Norte/RN, por analisar uma questão que envolve 

a prática pedagógica dos professores de Escolas do Campo em turmas multisseriadas. Assim, esta 

pesquisa buscou ponderar como a metodologia do PNAIC está contribuindo para o melhoramento da 

prática dos professores alfabetizadores das Escolas do Campo.
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Nesse sentido, no que se refere ao tema estudado, buscou-se encontrar respostas, ou pelo me-

nos aprofundar os conhecimentos, no sentido de encontrar respaldo teórico, embasando-se de forma 

a	sanar	os	desafios	encontrados	ao	alfabetizar	os	estudantes	dos	anos	iniciais	do	Ensino	Fundamental	

das Escolas do Campo. 

No tocante ao problema, concebeu-se nesta pesquisa um estudo sobre a contribuição do 

PNAIC na formação de professores alfabetizadores das Escolas do Campo. Para tanto, há uma preo-

cupação a respeito das sugestões metodológicas sugeridas nas formações do PNAIC.

Ademais, a presente pesquisa, em aspecto geral, norteou sua problemática objetivando ana-

lisar a contribuição do PNAIC na formação, tanto teórica quanto prática, de professores das Escolas 

do	Campo	no	município	de	Serra	Negra	do	Norte/RN.	Os	objetivos	específicos	foram:	identificar	a	

organização	do	trabalho	pedagógico	de	SD	e	PD	usados	para	alfabetizar;	verificar	se	estão	favorecen-

do o ensino e a aprendizagem dos alunos conforme o PNAIC das Escolas do Campo, averiguando se 

os procedimentos do planejamento didático pedagógico articulam-se entre os saberes/conhecimentos 

das Escolas do Campo segundo o PNAIC; e investigar se os recursos didáticos e pedagógicos forne-

cidos pelo PNAIC contribuem com a melhoria do ensino e da aprendizagem dos alunos das Escolas 

do Campo do próprio município de estudo.

Além disso, buscou-se sempre estar em contato com os professores através de questionários, 

pelos quais eles podem nos apresentar suas realidades, possibilitando a articulação entre a prática e 

os	recursos	ofertados	pelo	próprio	PNAIC,	para	que,	dessa	maneira,	se	concretize	a	nossa	reflexão	no	

sentido de saber se a metodologia vem contribuindo para a formação dos professores e para a melhoria 

da prática cotidiana das escolas.

Esta pesquisa analisou a prática pedagógica do professor alfabetizador, em que se pauta o 

ensino e a aprendizagem no interior da sala de aula. Outrossim, para que aconteça a aprendizagem 

de fato como sugere o PNAIC, é importante a interligação de todos os fatores que foram percebidos 

com este estudo. Mais ainda, é preciso uma articulação entre o planejamento e a forma como a prática 

pedagógica é concebida em sala de aula.
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Contudo, sabe-se que não é somente a prática do professor e a articulação do trabalho pe-

dagógico que fazem a diferença em sala de aula. Outros fatores ligados ao contexto escolar também 

podem	contribuir	ou	interferir	nesse	trabalho,	por	isso	a	necessidade	de	refletir	sobre	esses	fatores	por	

diferentes aspectos. 

Os recursos didáticos e pedagógicos fornecidos pelo PNAIC contribuem com a melhoria do 

ensino e da aprendizagem dos alunos das Escolas do Campo. Sem dúvida, esses recursos estão dire-

tamente ligados à proposta do programa e são extremamente úteis no momento de planejar e desen-

volver as intervenções. São materiais organizados e pensados de acordo com a proposta do programa 

de	formação	e	que	estão	em	consonância	com	formas	lúdicas	de	alfabetizar,	o	que	torna	o	trabalho	

prazeroso para o professor e para o aluno. 

Em	sequência,	justifica-se	que	as	mais	recentes	discussões	e	preocupações	na	área	da	edu-

cação estão voltadas para o fato de que muitos estudantes não conseguem concluir sua escolarização 

alfabetizados.	Tendo	em	vista	as	especificidades	de	cada	estudante,	o	professor	precisa	criar	condi-

ções para que o conhecimento chegue a cada um, de forma clara e prazerosa. Diante do exposto, o 

PNAIC surge garantindo às meninas e aos meninos o direito de serem alfabetizados até o 3º ano do 

Ensino fundamental.

Desse modo, o que mais motivou o estudo essa temática foi a experiência como orientadora 

de estudos do PNAIC entre os anos de 2013 a 2016, no município de Serra Negra do Norte/RN. Assim 

sendo,	espera-se	que	este	trabalho	provoque	reflexões	na	prática	pedagógica	à	luz	do	PNAIC,	abrindo	

novos caminhos e inspirações para um melhor direcionamento nos afazeres sociais e escolares dos 

professores alfabetizadores das Escolas do Campo. Nesse sentido, é preciso inovar e ilustrar os conte-

údos de ensino, articulando a teoria e a prática de forma interdisciplinar, prazerosa e lúdica. 

Destarte,	compreendeu-se	que	esse	conjunto	de	dados	poderá	nos	trazer	reflexões	importan-

tes tanto acerca da prática do professor, como dos recursos utilizados por estes em sua prática. Levar-

-se-á sempre em consideração o próprio material do PNAIC como forma de aprofundar as discussões 

acerca das contribuições do programa.
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Para melhor compreensão por parte do leitor, a pesquisa está dividida em seções, tendo a 

primeira desenvolvido o panorama geral da dissertação, intitulado por introdução. Na segunda seção, 

destacou-se brevemente a contribuição do PNAIC para a Educação do Campo, mostrando ações do 

governo para sua criação com o intuito de melhorar a qualidade do ensino. Apresentam-se então sub-

tópicos, como teoria e prática sobre o PNAIC e a formação de professores alfabetizadores segundo 

o PNAIC. A partir daí, implantam-se as estratégias pedagógicas para a construção do conhecimento 

dos alunos nas classes multisseriadas, buscando legitimar as desigualdades, a dominação e os privi-

légios de uma classe dominante, sendo o homem do campo protagonista de seus movimentos sociais 

e das lutas diárias.

A terceira seção enfatiza a proposta para trabalhar o PNAIC nas Escolas do Campo, com a 

finalidade	de	que	os	educadores	estabeleçam	relações	e	possam	desenvolver	um	papel	que	contribua	

para a formação dos alunos em sala de aula, elucidando as relações vividas em sua vivência. Neste 

caso, os subtópicos envolvem o panorama geral para trabalhar o PNAIC nas escolas do campo e o 

PNAIC nas Escolas do Campo no município de Serra Negra do Norte-RN. 

Na quarta seção, relata-se a organização do trabalho pedagógico na educação do campo 

segundo o PNAIC, além das sequências didáticas e projetos didáticos, o Planejamento didático Peda-

gógico e os Recursos didáticos pedagógicos. Compreende-se o ato de planejar como uma atividade 

mediada pelo professor, que deverá ser elaborada e executada levando em consideração os conteúdos 

voltados	para	a	realidade	da	criança,	procurando	metodologias	diversificadas	na	busca	de	preparar	o	

indivíduo para inseri-lo na sociedade e contribuir de forma decisiva em sua vida. Sendo assim, tem-se 

o momento para debater e discutir as ações para resolver os problemas e obstáculos da sala de aula.

Em sequência, trabalhou-se o marco metodológico, com o tipo de estudo, enfoque e nível 

de pesquisa, bem como área e o universo de amostra; destacando os métodos, técnicas e os seus 

procedimentos. Em seguida, obtiveram-se os resultados e discussões, demostrando as respostas dos 

professores juntamente com as discussões embasadas no conhecimento teórico sobre a temática, bem 

como	apresentam-se	as	reflexões	que	foram	possíveis	mediante	esses	resultados.	Por	fim,	desenvolve-
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ram-se as considerações, percebendo que o PNAIC traz um conjunto de ações e propostas para que o 

professor de fato consolide o processo de alfabetização das crianças.

Portanto,	percebeu-se	a	relevância	desse	tema,	tanto	no	que	diz	respeito	ao	aspecto	teórico,	

tendo em vista que este trabalho poderá trazer suporte para futuras pesquisas relacionadas a este as-

sunto, quanto para implicações e constatações sobre a temática.



Capítulo 1
CONTRIBUIÇÃO DO PNAIC 

PARA A EDUCAÇÃO DO 
CAMPO
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TEORIA E PRÁTICA SOBRE O PNAIC1

Uma educação de qualidade é o que se almeja para todos, sendo um sonho que atravessa 

anos	para	ser	alcançado	por	todos	os	profissionais	envolvidos	na	construção	do	conhecimento,	onde	

caminhos são traçados com o intuito de obter bons resultados. A educação do Campo e as práticas 

pedagógicas nas escolas do campo surgiram através de movimentos para reconhecer os direitos do 

meio rural e contribuir para a formação de sujeitos. O campo, nesse cenário, deixa de ser uma sombra 

da área urbana, sem ser notado, sem direito, sem valorização e “passa a exigir uma educação que re-

conheça	as	especificidades,	a	identidade,	diversidade,	diferenças,	culturas,	memórias,	lutas,	historias,	

vidas e produção do campo” (ALENCAR, 2010). 

É na esfera da prática dos movimentos sociais que a Educação do Campo procura espaços 

articulados entre o Estado e a sociedade civil organizada, mostrando e buscando progredir o processo 

de reconhecimento dos direitos dos povos do campo à educação. Assim, também se estimulam as 

buscas por práticas pedagógicas que se caracterizam como opções que venham contribuir, a partir das 

práticas já existentes, para a formação dos sujeitos camponeses (BRASIL, 2015).

Segundo Frigotto (2010, p. 32):

A expressão educação para o campo mantém uma estreita relação com po-
líticas autoritárias do Estado que negam os processos sociais, produtivos e 
culturais da vida do campo, da mesma forma que a proposta de educação no 
campo expressa um sentido extensionista, reforçando a dimensão localista e 
particularista do modelo educacional destinado ao trabalho manual, negando 
a universalidade historicamente possível do conhecimento em todas as esfe-
ras e áreas da vida humana, independentemente de residir no campo ou na 
cidade.

1 Pacto Nacional pela Alfabetização da Idade Certa (PNAIC) é um Programa de For-
mação de Professores Alfabetizadores que foi instituído em 5 de julho de 2012, no Diário 
Oficial da União, pelo ministro de Educação Aloizio Mercadante Oliva, que, no uso de suas 
atribuições, age sobre o Ensino Fundamental de Nove Anos (2009) e abre a Portaria Nº 
867, de 4 de julho de 2012.  
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Em meio às discussões sobre a educação para o campo, destacamos as propostas para essa 

educação, em que é negada a universalidade historicamente possível do conhecimento em todas as es-

feras e áreas da vida humana. De acordo com as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 

Escolas do Campo (BRASIL, 2002), em seu Art. 5º, as propostas pedagógicas das escolas do campo, 

respeitadas as diferenças e o direito à igualdade e cumprindo imediata e plenamente o estabelecido 

nos artigos 23, 26 e 28 da Lei 9396, de 1996, contemplarão a diversidade do campo em todos os seus 

aspectos: sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia. 

Uma das propostas era implantar campanhas e programas de alfabetização no campo, bus-

cando legitimar as desigualdades, a dominação e os privilégios de uma classe dominante. A educação 

do campo e as práticas pedagógicas nas escolas do campo surgiram através de movimentos para re-

conhecer os direitos do meio rural e contribuir para a formação de sujeitos.

Assim, Arroyo (2007, p.167) relata que

Os movimentos sociais reivindicam que nos programas de formação de edu-
cadoras e educadores do campo sejam incluídos: o conhecimento do campo, 
as questões relativas ao equacionamento da terra ao longo de nossa história, 
as tensões no campo entre latifúndio, a monocultura, o agronegócio e a agri-
cultura familiar; conhecer os problemas da reforma agrária, a expulsão da 
terra, os movimentos de luta pela terra e pela agricultura camponesa, pelos 
territórios dos quilombos e dos povos indígenas.

Historicamente, os processos de formação foram realizados para dar solução a problemas 

genéricos, uniformes, padronizados. “Tentava-se responder a problemas que supunham comuns aos 

professores, os quais deveriam ser resolvidos mediante a solução genérica dada pelos especialistas no 

processo de formação.” (IMBERNÓN, 2010, p.53). 

Atualmente, percebe-se a necessidade de cada realidade e a busca para resolver cada proble-

mática	de	acordo	com	sua	especificidade.	As	reformas	na	educação	do	campo	englobam	o	interesse	

econômico, realçando a ideia de garantir a plena alfabetização das crianças, sem ter que retirar do seu 

espaço ou convívio social o espaço rural.
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Assim, Torriglia (2004, p.53) enfatiza que:

As reformas da educação expressam a concretude de ideias e políticas, reali-
zadas com mediação de instrumentos legais e permite que os grupos humanos 
realizem	as	finalidades	postas	na	legislação,	ou	seja,	que	estes	orientem	suas	
ações	em	correspondência	as	definições	das	leis.	

As transformações ocorridas ao longo do tempo no Brasil pouco avançaram com relação à 

educação,	e	os	educadores,	diante	dos	desafios	diários,	têm	uma	árdua	missão	de	alfabetizar	em	pou-

co tempo um país que se encontra, sobretudo, numa situação de emergência. Nesse sentido, uma das 

soluções encontradas foi a criação de um modelo de educação, ou seja, o PNAIC.

O PNAIC é considerado o maior programa de formação de professores. Todos os professores 

alfabetizadores, inclusive os das escolas do campo, foram contemplados pelo PNAIC, através do qual 

o MEC ofereceu várias ações, incluindo materiais didáticos que visam contribuir com o processo de 

alfabetização e letramento, tendo como eixo principal a formação de professores alfabetizadores.

Desse modo, a educação básica do campo surgiu no contexto de preparação da I Conferência 

Nacional	por	uma	Educação	Básica	do	Campo,	realizada	em	Luziânia,	Goiás,	de	27	a	30	de	julho	

1998. Na II Conferência, em 2004, o nome que antes era tido como educação básica do campo passou 

a	se	chamar	firmemente	como	educação	do	campo	(ALENCAR,	2010).

Assim, surge uma formação continuada para preparar professores da Educação do Cam-

po,	com	o	intuito	de	firmar	um	compromisso	de	alfabetizar	e	letrar	os	alunos	através	do	programa	

PNAIC. Ao longo do tempo, o processo educacional de formação das escolas do campo foi visto como 

caminho	para	suprir	as	necessidades	padronizadas,	mas,	atualmente	pode-se	afirmar	que	nas	escolas	

do campo acontecem o ensino e a aprendizagem. 

Assim sendo, Brasil (s.d., p.06) destaca que

[...] o Brasil alcançou um patamar inédito na sua história, com grandes avan-
ços econômicos e sociais. Na educação, amplia e democratiza o acesso ao 
ensino, da creche à pós-graduação, e melhora ano a ano os índices de qua-
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lidade	e	desempenho	da	escola	pública.	Mas	ainda	temos	grandes	desafios	a	
enfrentar [...]

Em meio às discussões, é relevante destacar o papel do PNAIC na educação brasileira, con-

tribuindo decisivamente com grandes avanços econômicos e sociais na educação. As políticas pú-

blicas educacionais, apesar de haver um conceito amplo, estão relacionadas às ações que o governo 

exerce	ou	não	especificamente	nas	questões	que	envolvem	a	educação	escolar	(OLIVEIRA,	2010).

Assim sendo, as políticas públicas educacionais estão relacionadas com as ações do governo, 

em que os projetos desenvolvidos têm objetivos de melhorar a educação do campo dos alunos, e, dessa 

forma,	possuem	“[...]	a	intenção	de	assegurar	uma	reflexão	minuciosa	sobre	os	processos	de	alfabeti-

zação e sobre a prática docente”. (BRASIL, 2012, p.27). 

Tendo em vista garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, 

no	final	do	3º	ano	do	ensino	fundamental,	surgiu	o	Pacto	Nacional	pela	Alfabetização	na	Idade	Certa.	

Nas	escolas	do	campo,	a	falta	de	políticas	públicas	é	a	principal	dificuldade	que	os	educadores	enfren-

tam no cotidiano para desenvolver um trabalho pedagógico de qualidade, e destacam a educação do 

campo no Brasil, bem como, a discriminação da identidade cultural negada.

Uma das propostas era implantar campanhas e programas de alfabetização no campo, bus-

cando legitimar as desigualdades, a dominação e os privilégios de uma classe dominante. Na proposta 

do PNAIC, através da formação de professores nas escolas do campo, as disciplinas mais trabalhadas 

são português e matemática, objetivando levar esses alunos à alfabetização e letramento na idade 

certa.

A formação do PNAIC tem como objetivo abordar as metodologias de ensino de caráter 

interdisciplinar em diversas áreas de conhecimento e os recursos metodológicos que encaminham os 

alunos nas séries de alfabetização. De início, o PNAIC teve como conteúdos a serem discutidos na 

formação dos professores, no primeiro ano de atuação, o foco em Língua Portuguesa e no Letramen-

to,	na	perspectiva	de	alfabetizar	as	crianças	com	dificuldades	de	leitura.	Os	períodos	de	formação,	

desde o implante do PNAIC, sempre foram seguintes aos anos de surgimento de cada documento 
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(BRASIL, 2012;2013).  

A prática coletiva da Educação no campo confronta a lógica da educação rural, que preco-

niza uma educação criada pela iniciativa governamental, pensada a partir das referências da cidade 

e do capital, sendo usada como meio de submissão dos povos do campo à lógica da produtividade e 

da exploração da força de trabalho. O campo, nesse sentido, mais do que um perímetro não urbano, é 

um campo de possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos com a própria produção das 

condições da existência social e com as realizações da sociedade humana. (Diretrizes Operacionais 

para a Educação Básica nas Escolas do Campo, BRASIL, 2002).

Assim sendo, a educação do campo está incorporada ao meio rural pelas variedades de 

espaços como: pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas; ultrapassando o perímetro urbano, 

servindo de modelo que visa auxiliar os alunos que convivem no campo nas suas descobertas diárias, 

mediando cultura e conhecimento. “Todos formam a categoria sujeito histórico, o que os particulariza 

é a prática social, cultural. O que os une são as relações de trabalho com a terra e a pertença a classe 

trabalhadora, em oposição à classe latifundiária.” (SOUZA, 2010, p.54). 

O professor, nas escolas do campo, deve trabalhar a realidade do seu alunado, sua identidade, 

sua	história,	sua	cultura,	destacando	assim	a	sua	importância	para	a	sociedade.	Assim,	Santos,	Paludo	

e	Oliveira	(2010,	p.15)	afirmam	que:

A educação do campo nasceu tomando posição no confronto de projetos de 
educação contra uma visão instrumentalizadora da educação, colocada a ser-
viço da demanda de um determinado modelo de desenvolvimento do campo 
que	sempre	dominou	a	chamada	de	educação	rural,	a	favor	da	afirmação	da	
educação como formação humana, unilateral, que também pode ser chamada 
de integral, porque abarca todas as dimensões do ser humano. 

A educação do campo surgiu através “de um projeto integral do governo, com demandas 

de educação rural, voltado para atender educandos do campo, promovendo o seu desenvolvimento.” 

(BRASIL, 2012, p.33). Desse modo, conforme estabelecido no Art. 2º da resolução CNE/CEB Nº 

1/2002, a identidade da escola do campo é compreendida pela sua vinculação às questões inerentes 
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à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória cole-

tiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos 

sociais.

Com o aparecimento de projetos do Estado com o intuito de melhorar a educação no cam-

po, surgiram demandas e modelos de desenvolvimento, buscando aprimorar a qualidade de vida do 

aluno no campo, com o objetivo de proporcionar maiores possibilidades de crescimento em diversos 

aspectos, além de colocar os receptores dessa educação numa posição de recebimento dessa oferta 

com garantia de qualidade.

Nos documentos da resolução CNE/CEB Nº 1/2002, é destacada a escola do campo, sendo 

compreendida como aquela  que prioriza uma educação que detalha a realidade das crianças, seu 

conhecimento	prévio	e	os	seus	próprios	saberes,	como	forma	de	contribuir	para	uma	reflexão	mais	

elaborada acerca dessa modalidade de ensino, tendo em vista suas particularidades, bem como a de 

seus sujeitos.

Assim, Ribeiro (2012, p.296) ressalta que é:

Destinada a oferecer conhecimentos elementares de leitura, escrita e opera-
ções matemáticas simples, mesmo a escola com multisseriadas não têm cum-
prido função, o que explica as altas taxas de analfabetismo e os baixos índices 
de escolarização nas áreas rurais.

Em meio aos debates, a autora destaca o homem do campo como protagonista de seus mo-

vimentos sociais, tendo em vista suas lutas de classe, bem como a inclusão da criação da educação 

do	campo.	Esses	aspectos	mostram	as	lutas	desse	perfil	de	sujeito	como	maneira	de	chamar	a	atenção	

para a realidade e as necessidades que os rodeiam.

Os programas de formação para professores foram criados pelo governo com o intuito de 

melhorar a qualidade do ensino nas escolas do campo, implantando estratégias pedagógicas para a 

construção do conhecimento dos alunos nas classes multisseriadas.

O PNAIC, em suas técnicas formativas, veio complementar o ensino no processo de apro-
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priação da língua escrita. A alfabetização, dentre seus vários aspectos, vem de modo a “tornar os 

professores capazes de enfrentar o grave frequente fracasso escolar na aprendizagem inicial da língua 

escrita nas escolas brasileiras.” (SOARES, 1999, p.70).

A alfabetização de crianças é um dos objetivos do PNAIC através da formação continuada 

dos professores, que busca, mediante os cursos, discutir metas e estratégias de ensino para alfabetizar 

com	qualidade	e	garantir	que	essas	crianças	em	meio	as	suas	especificidades	sejam	atendidas	sem	

seus aspectos básicos de necessidade de aprendizagem.

Os governantes implantaram no país, nos estados e municípios uma campanha com ações 

que asseguram que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, através do 

PNAIC, trabalhando as disciplinas de Português e Matemática. O PNAIC é colocado como “um com-

promisso formal assumido pelos Governos Federal, do Distrito federal, dos Estados e Municípios de 

assegurar	ao	final	do	3º	ano	do	ensino	fundamental.”	(BRASIL,	2012).

As políticas públicas voltadas para a educação do campo englobam ações e programas na 

área, buscando o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, bem como a leitura e escrita, a alfa-

betização e letramento. Outro momento importante para a educação do campo é o Plano Nacional de 

Educação (PNL) para o decênio 2011-2020, que, no seu Art. 2º, estabelece diretrizes:

I – Erradicação do analfabetismo; II – Universalização do atendimento esco-
lar; III - Superação das desigualdades educacionais; IV – Melhoria na quali-
dade do ensino; V – Formação para o trabalho; VI – Promoção da sustentabi-
lidade	sócio	ambiental;	VII	–	Promoção	humanística,	cientifica,	e	tecnológica	
do país; VIII – Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 
em educação como proporção do produto interno bruto; IX – Valorização 
dos	profissionais	da	Educação;	e	X	–	Difusão	dos	princípios	da	equidade,	do	
respeito à  diversidade e a gestão democrática da educação. 

Portanto, o PNL estabelece metas para que o analfabetismo seja reduzido. Todavia, perce-

be-se que é necessário oferecer formação continuada aos professores, criando políticas públicas que 

garantam a alfabetização da criança. As escolas do campo passam a realizar seu processo educativo 
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através das políticas públicas e da formação de professores pelo PNAIC, que propicia a criança cons-

truir sua identidade e sua cultura.

O PNAIC se dá em torno de quatro ramos de atuação que contemplam: formação continuada 

presencial para professores alfabetizadores e seus orientadores de estudo; avaliações sistemáticas; 

gestão; controle social e mobilização; e os materiais didáticos, os quais abrangem os cadernos de for-

mação, jogos pedagógicos, obras do Programa Nacional de Bibliotecas Escolares (PNBE), os livros 

do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e vídeos da TV Escola (BRASIL, 2015). 

Ao aderir ao Pacto, os entes governamentais comprometem-se a:

I. Alfabetizar todas as crianças em Língua Portuguesa e em Matemática; II. 
Realizar avaliações anuais universais, aplicadas pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, junto aos concluintes 
do 3° ano do ensino fundamental; III. No caso dos estados, apoiar os municí-
pios que tenham aderido às Ações do Pacto, para sua efetiva implementação. 

O PNAIC contempla formação continuada presencial para professores alfabetizadores e seus 

orientadores de estudo, avaliações, gestão e materiais didáticos, como os cadernos, jogos e livros. 

Nessa perspectiva, no parecer nº 36/ 2001 (BRASIL, 2012, p.7- 8), explicita-se que:

A concepção de educação do campo está explicita no parecer CNE nº 36/ 
2001 que acompanha as diretrizes operacionais para a educação básica nas 
escolas do campo ao estabelecer que: A educação do campo, tratada como 
educação	rural	na	legislação	brasileira,	tem	um	significado	que	incorpora	os	
espaços.

Assim, no parecer do documento CNE nº 36/ 2001, as Diretrizes Operacionais para a Edu-

cação Básica nas Escolas do Campo estabelecem em sua legislação que a Educação do Campo deve 

ser incorporada ao espaço rural, como forma de ofertar ensino e aprendizagem a todos aqueles que 

fazem parte desse contexto de vida no campo.

 Caldart (2003, p.66) destaca a escola do campo ao defender que:
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Uma	escola	do	campo	não	é,	afinal,	um	tipo	diferente	de	escola,	mas	sim	é	a	
escola reconhecendo e ajudando a fortalecer os povos do campo como sujei-
tos sociais, que também, podem ajudar no processo de humanização do con-
junto da sociedade, com suas lutas, sua história, seu trabalho, seus saberes, 
sua	cultura,	seu	jeito.	Também	pelos	desafios	da	sua	relação	com	o	conjunto	
da sociedade. Se assim, ajudar a construir escolas do campo é, fundamental-
mente, ajudar a construir povo do campo como sujeitos, organizados e em 
movimento. Porque não há escolas do campo sem a formação dos sujeitos 
sociais do campo, que assumem e lutam por esta identidade, e por um projeto 
do futuro.

Nas	suas	palavras,	a	autora	assegura	que	a	escola	do	campo	fortalece	a	criança	e	a	identifica	

como sujeito social, auxiliando no processo de humanização do conjunto da sociedade com suas lutas, 

sua história, seu trabalho, seus saberes, sua cultura, seu jeito.

As	dificuldades	das	crianças	devem	ser	questionadas	e	trabalhadas	cotidianamente	pelo	pro-

fessor em sala de aula, respeitando as particularidades e expectativas dos alunos, bem como a sua 

cultura, seu modo de viver e suas relações que são estabelecidas no contexto, como forma de respeitar 

sua individualidade constituída no seu lugar de pertencimento.

Os cadernos de formação do programa PNAIC, referentes a Educação do Campo são compo-

nentes curriculares importantes para trabalhar com a interdisciplinaridade, os direitos de aprendiza-

gem e a valorização de interesses e necessidades surgidos espontaneamente no cotidiano dos alunos, 

pois	a	partir	destes,	os	educadores	podem	debater	acerca	das	principais	dificuldades	do	educando,	

buscando soluções para os problemas diários.

A educação do campo deve nortear princípios gerais, ampliando e fortalecendo a cultura 

local e a valorização de saberes construídos pelos grupos sociais, valorizando o pensamento crítico 

e a capacidade de pensar e repensar valores e atitudes. Assim, a educação do campo é um fenômeno 

da realidade brasileira atual protagonizada pelos trabalhadores do campo e suas organizações sociais, 

em defesa de políticas públicas de educação articuladas à luta pela terra. Ela nasceu como crítica à 

realidade da educação dos trabalhadores que vivem no/do campo. 
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Entretanto, essa crítica não se caracterizou apenas em denúncia, mas como crítica proposi-

tiva de transformação, apresentando propostas políticas de educação integradas a um projeto político 

de transformação social protagonizado pelos trabalhadores organizados em movimentos sociais e 

sindicais (CALDART, 2012).

A realidade da educação do campo está articulada à luta pela terra, em que, através de movi-

mentos sociais e sindicais, de uma crítica sobre a forte situação dos trabalhadores, caracterizaram-se 

as transformações ocorridas no meio rural na educação dos trabalhadores.

A escola tem papel importante junto ao professor frente à educação dos alunos. Assim, em 

suas palavras, SAVIANI (2009, p.140) destaca que “a escola assumiu um papel técnico, onde o pro-

fessor era um executor de tarefas organizadas por especialistas e o aluno o receptor passivo, assim, 

marginalizado	não	era	mais	o	ignorante	ou	o	diferente,	mas	o	incompetente,	o	ineficiente,	enfim,	o	

impulsivo.”

Assim,	Taffarel	e	Junior	(2011,	p.187)	traduzem	que:

a)	Insuficiência	e	precariedade	das	instalações	físicas	da	maioria	das	escolas;	
b)	dificuldades	de	acesso	dois	professores	e	estudantes	as	escolas,	em	razão	
da falta de um sistema adequado de transporte escolar; c) falta de professores 
habilitados e efetivados, que provoca rotatividade; d) falta de conhecimen-
to especializado sobre políticas de educação básica para o meio rural, com 
currículos inadequados que privilegiam uma visão urbana de educação e de-
senvolvimento; e) ausência de assistência pedagógica e supervisão escolar 
nas escolas rurais; f) predomínio de classes multisseriados com educação de 
baixa qualidade; g) falta de atualização das propostas pedagógicas das  es-
colas rurais; baixo desempenho escolar dos estudantes e elevadas taxas de 
distorção idade-série; h) baixos salários e sobrecarga de trabalho dos profes-
sores, quando comparados com o que atuam na zona urbana; i) necessidade 
de reavaliação das políticas de nucleação das escolas e de implementação de 
calendário escolar adequado as necessidades do meio rural.

O acesso a aprendizagem da cultura letrada é um direito da criança, já que ela está inserida 

em uma sociedade que se utiliza amplamente desse instrumento. Portanto, inserir a criança de seis 

anos na aprendizagem desse artefato cultural é possibilitar que ela se aproprie desse importante ins-
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trumento social.

Dentro dessa perspectiva, considera-se que a aprendizagem da cultura letrada insere os alu-

nos na sociedade, com o direito de garantir que tenham acesso ao processo de alfabetização de modo 

sistemático com a aprendizagem da leitura e escrita. Portanto, o PNAIC contribuiu de forma decisiva 

para a educação do campo, porque realça a ideia de garantir a plena alfabetização das crianças sem 

ter que retirá-las do seu espaço ou convívio social, nesse caso, o espaço rural.

A alfabetização e o letramento de crianças até 8 anos de idade estão relacionados ao ensino 

fundamental, com o intuito da escrita e leitura no processo de aprendizagem. O domínio da escrita 

e leitura favorece a aprendizagem como um processo social no contexto de sociedade, tendo como 

objetivo maior a valorização da oralidade.

Segundo BRASIL (2015, p.75):

Para alfabetizar e letrar as crianças do campo, é necessário que se considere o 
seu meio, e que a escrita se inicie a partir de sua própria história, porque isso 
fortalecerá a sua identidade e favorecerá a apropriação de seus conhecimen-
tos, considerando-se o seu meio social e o grupo em que vive.

Entende-se que o campo não é só o lugar da produção agropecuária e agroindustrial, é o 

campo do estudo, do trabalho e do morar, mas, sobretudo, do educar para a promoção social do sujeito 

mediante	suas	especificidades.	Segundo	BRASIL	(2015,	p.71):

O aluno do campo precisa ser alfabetizado e ter seus letramentos desenvol-
vidos, como os alunos do meio urbano, pois a leitura e a escrita darão acesso 
à sua identidade e à sua história, à elaboração de sua identidade e à compre-
ensão	dos	fatos	que	as	cercam.	Nesse	âmbito,	a	alfabetização	e	o	letramento	
são instrumentos imprescindíveis à cidadania e à formação, independente do 
público a que compete a escola atender.

A escola do campo depende de que as crianças não saiam do campo para as cidades e que seu 

trajeto seja de boa qualidade, criando experiências de formação de estudantes que possam construir 
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suas práticas de leitura e escrita, desenvolvendo identidade de cidadãos brasileiros, sendo pessoas 

livres e aptas a viverem em qualquer meio cultural.

Nesse sentido, a alfabetização é um ponto importante para a formação de uma criança nos 

anos iniciais do ensino fundamental, sendo a escola um ponto forte do ensino, conhecendo as desi-

gualdades e as diferenças dos estudantes.

É no processo de alfabetização que a criança começa a ler e escrever sem ter o medo de errar, 

sendo apresentados os vários tipos de linguagem que a criança pode desenvolver, seguindo o ponto 

de	vista	ortográfico,	trabalhando	o	acesso	aos	diferentes	tipos	de	textos,	possibilitando	seus	saberes	

de mundo.

Segundo Ferreiro e Teberosky (1985), a alfabetização é vista como um processo complexo de 

construção de conhecimentos, no qual as crianças têm que elaborar respostas sobre o SEA (Sistema 

de Escrita Alfabética) e suas características, tais como entender o que a escrita registra (ou nota).

Assim sendo, compreendemos que as ações educativas estimulam as crianças a interagir 

com outras crianças na comunidade, levando em conta a leitura e a escrita, envolvendo atividades de 

reflexão	dos	aspectos	produtivos	de	textos	e	escrita	no	decorrer	do	processo	de	alfabetização	e	letra-

mento das crianças no primeiro ciclo.

Segundo o PNAIC (2015, p.57), “a população brasileira é caracterizada pelas diferenças e, 

muitas	vezes,	elas	são	utilizadas	para	justificar	as	desigualdades	de	acesso	aos	direitos,	dentre	eles	

a educação.” Como já defendemos, é necessário que todos tenham acesso ao conhecimento escolar, 

isto é, que todos adentrem no sistema educacional formal, tendo o direito à aprendizagem, cumprindo 

efetivamente seus papéis de cidadãos atuantes na construção da sociedade. Isso se efetiva quando 

houver o “[...] respeito à dignidade e aos seus direitos, levando-se em conta as diferenças individuais, 

sociais, econômicas, culturais, étnicas e religiosas, entre outras.” (BRASIL, 1999, p.12). Nesse sen-

tido, é preciso que haja o respeito ao processo de aprendizagem e desenvolvimento de cada criança, 

reconhecendo-se	as	diferenças	como	especificidades	constituintes	da	identidade	dos	sujeitos.

Portanto, o PNAIC foi criado pelo governo com o intuito de melhorar a qualidade do ensino 
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nas escolas do campo, com ações que asseguram que as crianças estejam alfabetizadas até os oito 

anos de idade, implantando estratégias pedagógicas para a construção do conhecimento dos alunos 

nas classes multisseriadas, buscando legitimar as desigualdades, a dominação e os privilégios de uma 

classe dominante, sendo o homem do campo protagonista de seus movimentos sociais e das lutas 

diárias.

A educação de qualidade é um sonho que atravessa anos para ser alcançado por todos os 

envolvidos na educação, em que caminhos são traçados e objetivos direcionados com o intuito de 

obter	bons	resultados.	Diante	disso,	a	formação	continuada	para	professores	reflete	uma	etapa	para	

contribuir para a educação do país.

O enfoque é que a teoria do PNAIC, no ciclo de alfabetização que corresponde às séries de 

1º ao 3º ano, continua na perspectiva de trabalhar os conteúdos de forma interdisciplinar. Os materiais 

são recomendados para reforçar a formação e são baseados na leitura e na escrita para trabalhar em 

creches e pré-escolas.

O	PNAIC	tem	ofertado	aos	seus	participantes	a	reflexão	sobre	os	processos	de	alfabetização	

e letramento, com material acessível e de excelente qualidade, muito embora ocorreram alguns en-

traves na implementação do Programa, tais como: atraso na entrega dos materiais; a não inserção dos 

diretores e coordenadores pedagógicos na formação; a pouca mobilização dos professores cursistas, 

entre outros (LEITE, 2014).

Os processos de alfabetização e letramento são ofertados pelo PNAIC aos professores atra-

vés da formação continuada, com material acessível e de excelente qualidade. “A criança deve estudar 

todas as disciplinas passeando, colecionando, desenhando, fotografando, modelando, fazendo cola-

gens, observando plantas e animais, criando e cuidando deles [...]” (NARKOMPROS, apud FREI-

TAS, 2012, p.339).

Assim, através do PNAIC, o professor deve auxiliar os educandos em todas as disciplinas. O 

Importante na formação inicial e continuada são os debates e estudos acerca da educação do campo, 

que são relevantes para os professores, pois nem todos os concluintes das Licenciaturas atuarão no 
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ensino da cidade.

	Das	significantes	contribuições	da	concepção	de	formação	dos	profissionais	do	campo	para	

a formação de todo professor da educação básica, com certeza destaca-se o reconhecimento dos sa-

beres do trabalho, da terra, dos conhecimentos já adquiridos e das ações coletivas sociais, além da 

necessidade de autenticar esses saberes como componentes teóricos e práticos dos currículos educa-

cionais (CALDART, 2012).

A	implementação	do	PNAIC	esbarra	em	algumas	dificuldades	estruturais	e	outras	relaciona-

das	à	prática	pedagógica	do	professor.	Uma	delas	é	a	concepção	de	alfabetização	e	a	importância	da	

formação continuada para o exercício da docência (CRUZ E MARTINIAK, 2015). Nesse contexto, 

o PNAIC torna-se fundamental para a formação continuada e para o exercício da docência, porque o 

processo de alfabetização é muito complexo e isso requer do educador o domínio dos conhecimentos 

teóricos e práticos. 

As metodologias abordam um ensino de caráter interdisciplinar em diversas áreas de co-

nhecimento e recursos metodológicos que encaminham os alunos nas séries de alfabetização. No 

tocante aos coordenadores, supervisores, formadores, orientadores e professores alfabetizadores, são 

concedidos	auxílios	financeiros	de	bolsas	com	defasagem	por	categorias	durante	todo	o	período	de	

formação (BRASIL, 2015).

Na prática do PNAIC, a formação dos professores da educação do campo tem como objetivo 

abordar as metodologias de ensino de caráter interdisciplinar em diversas áreas de conhecimento e os 

recursos metodológicos que encaminham os alunos nas séries de alfabetização. 

Assim, Torriglia (2004, p.49) menciona que:

Neste marco, é inegável a contemporaneidade do debate sobre a função que 
a educação deverá ou deveria ter nessa nova etapa. As mudanças no mundo 
social	desafiam,	de	modo	geral,	o	sistema	educacional	em	seu	conjunto,	os	
currículos, a gestão e a organização das escolas e dos institutos, das universi-
dades, entre outros aspectos.
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Na prática do PNAIC, o debate e as discussões acerca da educação do campo são imprescin-

díveis, porque são discutidos os problemas e as soluções relacionadas à alfabetização de crianças no 

campo, o sistema educacional em seu conjunto, os currículos, a gestão e a organização das escolas.

Para Brasil (2012, p.06):

O	PNAIC	se	configura	como	um	compromisso	do	Plano	de	Desenvolvimento	
da	Educação,	o	PDE	de	2007,	firmado	por	todos	os	estados	e	municípios	com	
o governo federal e meta do novo Plano Nacional de Educação, em discussão 
no Congresso Nacional. 

Assim sendo, em 2007, através de discussões acerca da educação no Brasil foi criado o 

PNAIC,	após	a	realização	de	um	acordo	entre	os	estados	e	municípios.	A	concepção	adotada	no	âm-

bito do PNAIC é a da Alfabetização na perspectiva do Letramento. Ou seja, entende-se e defende-se 

que é preciso que “a criança domine o Sistema de Escrita Alfabética, mas que também desenvolva 

habilidades de fazer uso desse sistema em diversas situações comunicativas, com autonomia.” (BRA-

SIL, 2015, p.21).

Dessa maneira, o PNAIC é considerado o maior programa de formação de professores. To-

dos os professores alfabetizadores, incluindo os das escolas do campo, foram contemplados pelo 

programa, através do qual o MEC ofereceu várias ações, incluindo materiais didáticos que visam 

contribuir com o processo de alfabetização e letramento, tendo como eixo principal a formação de 

professores alfabetizadores.

Os encontros de formação com os alfabetizadores são ferramentas importantes para guiar a 

educação	do	campo,	porque	a	reflexão	coletiva,	o	debate,	as	experiências	e	a	coletividade	contribuem	

e	influenciam	a	construção	de	uma	prática	docente	mais	participativa,	onde	juntos	podem	compar-

tilhar suas ações. “O saber docente não é formado apenas da prática, sendo também nutrido pelas 

teorias da educação.” (Pimenta, 2005, p.26).

Os conceitos, teorias e pressupostos da perspectiva sociointeracionista são focados por meio 

de textos, mas outras abordagens teóricas são mobilizadas de modo a ampliar os conhecimentos e 
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aprofundamento	em	questões	especificas	do	processo	de	alfabetização.	Desse	modo,	“a	busca	pela	

articulação entre tal abordagem e o enfoque sociointeracionista ocorre por meio da explicitação dos 

pressupostos das duas abordagens que são articuláveis.” (BRASIL, 2012, p.30).

O fato é que, para alfabetizar todas as crianças de acordo com a legislação brasileira, é ne-

cessário criar programas de formação continuada que aliem teoria à prática e busquem oferecer ao 

professor	momentos	de	reflexão	sobre	sua	própria	prática.	Na	prática	pedagógica	na	sala	de	aula,	o	

educador desenvolve ações voltadas para a aprendizagem das crianças pela Alfabetização na Idade 

Certa para o planejamento e avaliação das situações didáticas, assim como para o conhecimento e uso 

dos materiais distribuídos pelo Ministério da Educação.

Na prática-teoria sobre a formação de professores do PNAIC é analisada a realidade, a inter-

pretação,	a	intervenção	e	o	intercâmbio	de	experiências	entre	os	sujeitos	e	a	comunidade.	Com	relação	

à portaria nº 867/2012 do MEC, o Art. 5º esclarece que as ações do pacto têm por objetivo: 

I	‐		garantir	que	todos	os	estudantes	dos	sistemas	públicos	de	ensino	estejam	
alfabetizados,	em	Língua	Portuguesa	e	em	Matemática,	até	o	final	do	3º	ano	
do	ensino	fundamental;	II	‐	reduzir	a	distorção	idade‐série	na	Educação	Bási-
ca;	III	‐	melhorar	o	Índice	de	Desenvolvimento	da	Educação	Básica	(IDEB);	
IV	 ‐	 	 contribuir	para	o	aperfeiçoamento	da	 formação	dos	professores	alfa-
betizadores;	V	‐	construir	propostas	para	a	definição	dos	direitos	de	apren-
dizagem e desenvolvimento das crianças nos três primeiros anos do ensino 
fundamental.

As ações do PNAIC contribuem para o aperfeiçoamento da formação dos professores que 

atuam	nas	salas	de	alfabetização,	uma	vez	que	o	seu	maior	desafio	é	despertar	o	interesse	da	criança	

para o desenvolvimento da aprendizagem. Para tanto, apresenta-se um quadro com todos os Docu-

mentos que respaldam a implementação e funcionamento do PNAIC.
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Fonte: Quadro organizado por meio de pesquisa realizada nos documentos do PNAIC e informações 

disponibilizadas no site: Acesso em: 11 fev. 2015.

Nota-se, atualmente, que o professor busca constantemente meios para alavancar a aprendi-

zagem das crianças nas turmas de alfabetização, porém, diversos fatores interferem no ensino e na 

aprendizagem dessas crianças. Com o propósito de melhorar a qualidade do ensino, o Ministério da 

TÍTULO CARACTERIZAÇÃO DO DOCUMENTO

Lei nº. 11.273, de 06 de fevereiro 
de 2006.

Aborda a autorização da concessão de bolsas de estudo e de 
pesquisa aos participantes de Programas de formação inicial e 

continuada de professores para a educação básica.
Portaria nº. 867, de 04 de julho de 

2012.
Traz a instituição e as ações do PNAIC, definindo suas diretrizes 

gerais.
Medida Provisória nº. 586, de 08 de 

novembro de 2012.
Discorre sobre o apoio técnico e financeiro da União aos entes 

federados no âmbito do PNAIC e demais providências.
Portaria nº. 1.458, de 14 de 

dezembro de 2012.
Trata das categorias e dos parâmetros para a concessão de bolsas de 

estudo e pesquisa no âmbito do PNAIC.

Portaria nº. 90, de 6 de fevereiro de 
2013.

Destaca o valor máximo das bolsas para os prof]issionais da educação 
participantes da formação continuada de professores alfabetizadores 

no âmbito do PNAIC.

Resolução nº. 4, de 27 de fevereiro 
de 2013.

Discorre sobre o estabelecimento das orientações e diretrizes para 
o pagamento de bolsas de estudo e pesquisa para a formação 

continuada de professores alfabetizadores, no âmbito do PNAIC.
Lei nº. 12.801, de 24 de abril de 

2013.
Trata do apoio técnico e financeiro da União aos entes federados no 

âmbito do PNAIC.

Resolução nº. 12, de 8 de maio de 
2013.

Ressalta a alteração dos dispositivos da Resolução CD/FNDE nº. 4, 
de 27 de fevereiro de 2013, que estabelece orientações e diretrizes 
para o pagamento de bolsas de estudo e pesquisa para a formação 

continuada de professores alfabetizadores, no âmbito do PNAIC.

Manuais do Pacto e do Sistema.
Relata como deve ser o funcionamento, preenchimento e manipulação 

do sistema do PNAIC – SISPACTO.
Informações. Informa sobre professores alfabetizadores e orientadores de estudo.

Passo a passo.

Discorre sobre como cadastrar as turmas de professores no 
SISPACTO; recuperar a senha; fazer o cadastro do coordenador local 
e dos orientadores de estudo; fazer a troca do coordenador e como 

fazer para aderir ao PNAIC.
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Educação, em parceria com o Distrito Federal, estados e municípios, assume o compromisso de alfa-

betizar	todas	as	crianças	até	o	final	do	ciclo	de	alfabetização.

O PNAIC consiste em desenvolver ações que contribuam para o debate acerca dos direitos 

de aprendizagem das crianças do ciclo de alfabetização; para os processos de avaliação e acompanha-

mento da aprendizagem das crianças; para o planejamento e avaliação das situações didáticas; para o 

conhecimento e uso dos materiais distribuídos pelo Ministério da Educação, voltados para a melhoria 

da qualidade do ensino no ciclo de alfabetização (BRASIL, 2012).

Cotidianamente	no	âmbito	escolar	apresentam-se	desafios	na	sala	de	aula.	Um	dos	pontos	

mais discutidos pelos educadores está relacionado à leitura e escrita envolvendo alunos, que na maio-

ria das vezes não recebem ajuda em casa devido à falta de estudos, família desestruturadas, entre 

outros problemas. Logo, o PNAIC é um programa do governo pautado na alfabetização de crianças 

na idade certa.

O PNAIC contribui de forma decisiva para a educação através de políticas públicas que são 

incrementadas pelo governo com o apoio do Ministério da Educação, buscando novos direcionamen-

tos para a melhoria da qualidade da educação pública, com ações para a formação e valorização dos 

professores e programas de apoio ao letramento.

Portanto, a implantação de uma política nacional de valorização e formação de professores, 

incentivo à formação continuada por ciclos, a ampliação do atendimento escolar e a implementação 

de programas de apoio ao letramento são pontos essenciais que contribuem para ampliar os conheci-

mentos e melhorar a prática docente, e, consequentemente, a qualidade da aprendizagem.  

FORMAÇÃO DE PROFESSORES ALFABETIZADORES SEGUNDO O PNAIC

No Brasil, a questão da formação continuada de professores vem sendo amplamente discu-

tida como uma das principais vias de acesso à melhoria da qualidade de ensino. O motivo pelo inte-

resse e preocupação pela formação ocorre principalmente pelo fato de, nas últimas décadas, o sistema 
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educacional brasileiro ter sofrido uma grande expansão, registrando-se um crescimento amplo de 

matrículas em todos os níveis de ensino. 

Aguiar (2011, p.566) traduz sobre a formação de professores alfabetizados:

Discutir formação de professoras alfabetizadoras na atualidade exige consi-
derar	a	constituição	multifacetada	da	profissionalidade	docente,	as	formas	de	
organização das instituições escolares, aspectos históricos do fenômeno alfa-
betização em suas variadas acepções e as políticas públicas para a educação 
demandadas	por	organismos	internacionais	com	forte	influência	sobre	a	ação	
docente.	Conclui‐se	que	a	profissionalidade	docente,	concebida	como	um	fe-
nômeno social, é complexa e exige aprofundamentos que perpassam aspectos 
formativos, culturais, históricos, políticos e econômicos. 

 O autor supracitado discute sobre a formação de professores alfabetizadores considerando 

esses	profissionais	com	múltiplas	facetas	como	educadores	que,	nas	salas	de	aula	multisseriadas,	de-

vem perpassar os aspectos formativos, culturais, históricos, políticos e econômicos. 

Os	professores	alfabetizadores	e	demais	profissionais	da	educação	exercem	papel	ativo	na	

interpretação e reinterpretação dessa política pública de alfabetizar crianças na idade certa. Eles or-

ganizam estratégias e desenvolvem seu trabalho pedagógico cotidianamente na sala de aula. Assim 

sendo, é imprescindível que os educadores estejam preparados para atuar diariamente em sala de aula. 

Diante disso, o curso de formação para professores alfabetizadores das escolas do campo é importan-

te para alfabetizar e letrar os alunos na idade certa. 

A formação continuada de professores vem sendo discutida para melhorar a qualidade de 

ensino, onde é debatido o desempenho dos alunos nas escolas de todo o país, sendo a formação con-

tinuada de professores um dos caminhos.

Nóvoa (1995, p.27) destaca que:

A	formação	pode	estimular	o	desenvolvimento	profissional	dos	professores,	
no	quadro	de	uma	autonomia	contextualizada	da	profissão	docente.	Importa	
valorizar paradigmas de formação que promovam a preparação de professo-
res	reflexivos,	que	assumam	a	responsabilidade	do	seu	próprio	desenvolvi-
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mento	profissional	e	que	participem	como	protagonistas	na	 implementação	
das políticas educativas. 

A formação de professores alfabetizadores é realizada para propiciar aos educadores um 

momento	de	reflexão	sobre	a	prática	pedagógica,	destacando	o	ensino	na	educação	do	campo,	o	de-

senvolvimento	intelectual	e	social	do	ser	profissional.	“Os	princípios	da	formação	que	orientam	as	

ações do PNAIC, explicitado nos Cadernos de Linguagem e retomados nos Cadernos de Matemática, 

são:	a	prática	da	reflexividade;	a	construção	da	identidade	profissional;	a	socialização;	o	engajamen-

to.” (BRASIL, 2015, p.27).

Quanto aos cadernos de formação do PNAIC, estes proporcionam aos alfabetizadores um 

momento	de	leitura	teórica	o	qual	promove	conhecimentos,	reflexões	e	troca	de	experiências	com	os	

demais professores. Em suma, a formação continuada é importante porque auxilia o educador a de-

senvolver seu trabalho em sala de aula cotidianamente, além de realizar sua formação junto com os 

seus alunos. A formação continuada de professores proporcionada pelo PNAIC é apontada como uma 

das mais promissoras possibilidades de reverter os índices elevados de analfabetismo, baixo desem-

penho escolar e distorção idade-ano. 

No	entanto,	acredita-se	que	não	é	suficiente	propor	políticas	educacionais	objetivando	a	re-

dução da desigualdade social sem que as estruturas sociais, políticas e econômicas sejam reestrutu-

radas para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária (LUCACHINSKI, 2015; LUCA-

CHINSKI; TONDIN, 2016).

A	formação	de	professores	alfabetizadores	nas	escolas	do	campo	é	de	grande	importância,	

porque	auxilia	as	crianças	no	processo	de	ensino	e	aprendizagem,	desenvolvendo	as	suas	especifici-

dades, levando o educador a compreender o mundo e a comunidade escolar, seu contexto, suas vi-

vências, saberes, valores, modos de ver e pensar. Deste modo, é imprescindível que programas sejam 

criados e que propiciem formar no professor o desejo de semear o conhecimento.

Segundo Arroyo (2011, p.13):
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[...] a partir do olhar das escolas do campo, percebemos a necessidade, na 
formação de professores, de compreender como é o mundo vivido de cada um 
dos	diferentes	territórios,	nas	suas	especificidades	e	qual	o	papel	das	comu-
nidades escolares nesse contexto. Quais são suas vivências, saberes, valores, 
modos de ver e pensar a si e ao mundo, de aprender e de socializar-se na 
partilha, “como sujeitos culturais, intelectuais, éticos sociais, políticos, iden-
titários¨.

Sendo um espaço de construção de conhecimentos, a formação continuada para as escolas 

do campo necessita ser incorporada pelos docentes em função do processo de ensino e aprendiza-

gem das crianças do ciclo de alfabetização. É importante compreender a formação continuada como 

espaço de construção de conhecimentos que precisa ser incorporada pelos docentes em virtude de 

complexos processos cognitivos, socioafetivos e culturais (GATTI, 2003). 

Os	professores	alfabetizadores	e	demais	profissionais	da	educação	exercem	papel	ativo	na	

interpretação e reinterpretação dessa política pública de alfabetizar crianças na idade certa, organizar 

estratégias e desenvolver seu trabalho pedagógico cotidianamente na sala de aula.

Conforme BRASIL (2015, p.10), as ações do Pacto concentram-se em quatro eixos de atua-

ção: 

1. Formação continuada presencial para professores alfabetizadores e seus 
orientadores de estudo; 2. Materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio 
pedagógico, jogos e tecnologias educacionais; 3. Avaliações sistemáticas; 4. 
Gestão, controle social e mobilização.

Assim sendo, as ações do pacto estão voltadas em vários eixos como: Formação continuada 

presencial para professores alfabetizadores; Materiais didáticos; Avaliações sistemáticas e mobili-

zação. Estes precisam ser monitorados e compreendidos como uma forma de melhorar o ensino e a 

aprendizagem de novos conhecimentos.

Segundo Imbernón (2009, p.37):

A formação continuada deve buscar uma aproximação com a agência esco-
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lar e com as situações problemáticas atravessadas pelo professor, bem como 
uma reestruturação nos programas ofertados com o objetivo “de ressituar o 
professorado para ser protagonista ativo de sua formação em seu contexto 
trabalhista, no qual deve combinar as decisões entre o prescrito e o real, au-
mentar seu autoconceito, sua consideração e seu status trabalhista e social”. 
Espera-se que os processos de formação continuada ofereçam condições para 
que	se	construam	respostas	para	indagações	e	anseios,	a	fim	de	que	os	pro-
fessores se sintam mais seguros e aptos a promover as mudanças necessárias 
em suas práticas.

Na formação continuada de professores alfabetizadores é importante que eles troquem expe-

riências com seus pares sobre as situações problemáticas na sala de aula, objetivando a construção e 

obtenção de respostas para indagações diárias do cotidiano escolar, além da promoção das mudanças 

necessárias em suas práticas.

Para a formação dos professores alfabetizadores, são utilizados cadernos de formação con-

tendo textos de estudo e orientações práticas para alfabetizar crianças na faixa etária entre seis (6) e 

oito (8) anos de idade. Em 2013, o Pacto privilegiou a formação continuada em Língua Portuguesa. 

Em 2014, a ênfase foi na área de Matemática e, em 2015, ampliou-se para as áreas de Ciências da Na-

tureza, Ciências Humanas e Arte, na perspectiva da interdisciplinaridade (BRASIL, 2015).

Assim, a formação continuada na prática cotidiana dos professores destaca o processo ino-

vador, em que o docente, cotidianamente, deve fazer mudanças no ensino e aprendizagem destacando 

os diálogos, as atividades de sala e as trocas de experiências. “A formação continuada na prática co-

tidiana	dos	professores	ressalta	o	caráter	dinâmico	das	salas	de	aula,	assim	como	as	especificidades	

de cada uma delas e do contexto no qual cada professor está inserido.” (FALSARELLA, 2003, p.214).

A princípio, o PNAIC teve, como conteúdos a serem discutidos na formação dos professores, 

no primeiro ano de atuação, o foco em Língua Portuguesa, no Letramento e na perspectiva de alfabe-

tizar	as	crianças	com	dificuldades	de	leitura.	Os	períodos	de	formação	desde	a	implantação	do	Pacto	

sempre foram seguintes aos anos de surgimento de cada documento. No segundo ano, a ênfase foi a 

Matemática, no entanto, a Língua Portuguesa não saiu de cena (BRASIL, 2012).
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Assim,	 a	 formação	 de	 professores	 alfabetizadores	 é	 de	 suma	 importância	 porque	 eles	 se	

preparam para atuar rotineiramente em sala de aula. Além disso, os cadernos de formação do PNAIC 

proporcionam aos educadores um momento de leitura e troca de experiências com os demais profes-

sores, pautados em Português e Matemática, com os eixos de Alfabetização e Letramento, debatendo 

as mudanças no campo das tecnologias, os arranjos nos processos produtivos e suas repercussões 

sociais.

Segundo Carpim (2014, p.74):

A formação continuada dos professores se faz primordial, pois aprimorar os 
saberes didáticos e pedagógicos com vista a adotar novas técnicas de ensino 
que privilegiem uma ação educativa inovadora e que promovam a participa-
ção	ativa	dos	alunos	na	construção	de	novos	significados	para	sua	vida	pro-
fissional	e	política	é	fundamental	para	a	consolidação	de	conhecimentos	que	
possam ser aplicados na realidade social, cultural e educacional dos discentes.

Nos comentários do autor, a formação continuada dos professores alfabetizadores é relevante 

para a educação, uma vez que contribui decisivamente para a promoção e participação dos saberes 

didáticos e pedagógicos. A prática educativa é algo mais do que expressão do ofício dos professores, é 

algo que não lhes pertence por inteiro, mas um traço cultural comparado, por exemplo, a um médico, 

que não possui o domínio de todas as ações para favorecer a saúde, mas a compartilha com outros 

agentes, algumas vezes em relação de complementariedade e de colaboração, e, em outras, em relação 

de atribuições. 

É importante que o professor esteja buscando a cada dia se aperfeiçoar, não só em relação aos 

conteúdos	presentes	no	currículo,	mas	de	um	modo	geral,	além	de	estar	sempre	fazendo	uma	reflexão	

de sua prática pedagógica frente ao processo de ensino e aprendizagem realizado com o aluno. 

O	professor	deve	internalizar	um	hábito	reflexivo	sobre	sua	prática	em	sala	de	aula,	desco-

brindo, com isso, quais são os pontos positivos e negativos de sua ação em relação aos alunos, enten-

dendo e respeitando os níveis de aprendizagem de cada educando, bem como sua realidade cotidiana. 

A	reflexão	é	uma	necessidade	profissional	constante	e	um	bom	professor	precisa	refletir	e	
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atualizar-se em relação à sua prática de ensino. Precisa envolver-se com a aprendizagem de seus edu-

candos	de	forma	a	possibilitar	momentos	significativos	e	oferecer	principalmente	oportunidades	de	

mudar	o	pensamento	através	da	reflexão/ação.	Além	de	sermos	reflexivos,	é	necessário	também	que	

sejamos	profissionais	autônomos,	 influenciando	diretamente	a	construção	da	autonomia	de	nossos	

próprios discentes, pois vamos trabalhar com crianças e diretamente com sua formação enquanto 

indivíduo.

Segundo Veiga (2001, p.46):

A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para 
assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que 
seria inevitável não fossem a renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A 
educação é, também, onde decidimos se amamos nossas crianças o bastante 
para não expulsá-las de nosso mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, 
e tampouco arrancar de suas mãos a oportunidade de empreender alguma coi-
sa nova e imprevista para nós, preparando-as em vez disto com antecedência 
para a tarefa de renovar um mundo comum.” 

Dessa forma, percebemos que os esforços são pertinentes à prática docente. É necessário re-

fletir	diariamente	sobre	a	maneira	como	estamos	atuando	em	sala	de	aula,	que	perfil	profissional	está	

sendo construído e principalmente buscar o aperfeiçoamento progressivo. 

Não podemos permitir que a escola seja um espaço estático e que o professor tenha atitudes 

individualistas. Comportamentos assim enfraquecem a equipe e os objetivos perdem o foco da con-

cretização.	É	necessário	um	trabalho	de	reflexão	e	de	maior	envolvimento	com	a	escola	e	com	suas	

especificidades.

As práticas educativas devem estar em convergência com os dispositivos legais. Os objetivos 

devem ser seguidos e concretizados, de modo que haja realmente um sentido real no ato educativo. 

Logo, a escola deve compreender a criança enquanto sujeito cognoscente e proporcionar conhecimen-

to de acordo com seu nível intelectual.

Desse modo, compreendemos que a escola, centrada principalmente na pessoa do professor, 
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precisa	estar	envolvida	com	seu	trabalho	e	buscar	refletir	sempre	sobre	sua	prática,	com	vistas	a	en-

contrar	sempre	novos	caminhos	diante	de	novos	desafios	que	surgem.	Pois,	esta	não	pode	se	omitir	

diante das reais problemáticas que circundam a sala de aula e a diversidade de situações que surgem 

no espaço escolar, seja na relação entre alunos, seja com a família ou com o próprio professor. 

Por conseguinte, a formação continuada para professores alfabetizadores está articulada 

com o desempenho dos educadores, objetivando estruturar e organizar os conteúdos a serem traba-

lhados	nas	escolas	do	campo.	O	PNAIC	configura-se	como	política	nacional	e,	devido	ao	seu	alcance	

e impacto, é importante ir além das práticas de avaliação propostas aos professores alfabetizadores, 

incluindo como a política é avaliada e qual seu alcance (MICARELLO, 2015).

Uma	das	principais	dificuldades	para	a	formação	de	professores	alfabetizadores	está	relacio-

nada com a criação da identidade do aluno, a disponibilidade de um espaço físico adequado para a 

realização das formações e o material do PNAIC para os encontros.  

Portanto, a formação de professores alfabetizadores segundo o PNAIC é crucial para os 

afazeres pedagógicos e para alfabetizar e letrar os alunos na idade certa. Nesse sentido, vem sendo 

discutida	com	o	intuito	de	melhorar	a	qualidade	do	ensino,	destinada	para	profissionais	da	educação,	

propiciando	aos	educadores	um	momento	de	reflexão	sobre	a	prática	pedagógica,	destacando	o	ensino	

na educação do campo e levando esses alunos a adquirirem novos conceitos e estabelecerem relação 

com outros conhecimentos.



Capítulo 2
O PNAIC NAS 

ESCOLAS DO CAMPO
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PANORAMA GERAL PARA TRABALHAR O PNAIC NAS ESCOLAS DO CAMPO

A expressão educação para o campo mantém uma estreita relação com políticas autoritárias 

do Estado que negam os processos sociais, produtivos e culturais da vida do campo. Da mesma forma, 

a proposta de educação no campo expressa um sentido extensionista, reforçando a dimensão localis-

ta e particularista do modelo educacional destinado ao trabalho manual, negando a “universalidade 

historicamente possível do conhecimento em todas as esferas e áreas da vida humana, independente-

mente de residir no campo ou na cidade.” (FRIGOTTO, 2010, p.32).

Nas escolas do campo, as similaridades entre política e educação ainda existem e o PNAIC é 

a proposta de educação dos políticos expressando poder sobre um grupo, negando a “universalidade” 

historicamente em todas as esferas e áreas da vida humana.

BRASIL (2012, p.10) destaca que:

Dentre outros princípios gerais que devem nortear a educação do campo está 
a prática interdisciplinar, em que, a partir de um problema ou tema de inte-
resse das crianças, diversas áreas do conhecimento possam ser mobilizadas 
em sua abordagem. Dessa forma, a ampliação cultural, articulada ao fortale-
cimento da cultura local e a valorização dos saberes construídos pelos grupos 
sociais dos quais a criança participa é o centro das intencionalidades de uma 
educação engajada com os interesses da educação do campo, que valoriza o 
pensamento crítico, a capacidade de pensar e repensar valores.

A educação do campo é uma prática interdisciplinar que contribui para fortalecer a cultura 

local e a valorização dos saberes construídos pelos grupos sociais, engajada aos interesses da educa-

ção do campo, que valoriza o pensamento crítico. Para Martins (2016, p.183):

As políticas educacionais que têm se desenhado para a formação do proleta-
riado,	como	o	PNAIC,	são	ineficazes	e	insuficientes	para	garantir	uma	for-
mação humana em sua totalidade, que contribua para o desenvolvimento das 
potencialidades	físicas	e	intelectuais.	Ao	mesmo	tempo,	são	bastante	eficazes	
em sustentar e reproduzir a formação da força de trabalho conforme as de-
mandas	do	capital,	e	na	atual	conjuntura,	do	capital	financeiro	internacional.	
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As políticas educacionais do PNAIC não garantem uma formação humana, apenas propi-

ciam o desenvolvimento das potencialidades físicas e intelectuais que sustentam e reproduzem a 

formação	da	força	de	trabalho	conforme	as	demandas.	Nessa	perspectiva,	Santos	(2015,	p.70)	afirma:

1. Construir uma formação continuada dentro da escola com a participação 
dos professores sob sua orientação; 2. Promover o desenvolvimento de todos 
os professores em todos os aspectos do conhecimento; 3. Organizar um cli-
ma de colaboração entre os pares no ambiente de formação e de trabalho; 4. 
Estimular a partilha de conhecimentos e experiências entre os professores; 
5. Privilegiar o estudo de situações concretas, de insucesso escolar, de pro-
blemas	escolares	e	de	dificuldades	pontuais,	buscando	solucionar	da	melhor	
forma possível; 6. Oferecer espaços de formação de professores no interior da 
escola,	garantindo	a	aquisição	de	uma	cultura	profissional,	oportunizando	aos	
professores mais experientes a participação efetiva na formação dos inician-
tes (mais jovens); 7. Entender a formação continuada dos professores num 
contexto	de	responsabilidade	profissional	

A formação continuada do PNAIC dentro da escola tem a participação dos professores, sob 

sua orientação, nas atividades propostas aos alunos, organizando o ambiente de formação e de tra-

balho, estimulando o conhecimento e experiências entre os professores e garantindo aprendizagem e 

conhecimento.

Nesse	sentido,	Freire	(2006,	p.81)	contribui	com	a	discussão	ao	afirmar	que:

Será	privilegiada	a	formação	que	se	faz	no	âmbito	da	própria	escola,	com	pe-
quenos grupos de educadores ou com grupos ampliados, resultantes do agru-
pamento das escolas próximas. Este trabalho consiste no acompanhamento da 
ação-reflexão-ação	dos	educadores	que	atuam	nas	escolas;	envolve	a	expli-
cação e análise da prática pedagógica, levantamento de temas de análise da 
prática	pedagógica	que	requerem	considerando	a	reflexão	sobre	a	prática	e	a	
reflexão	teórica.

Assim,	compreende-se	que	o	PNAIC	amplia	conhecimento	e	acompanha	a	ação-reflexão-a-

ção dos educadores que atuam nas escolas, levantando hipóteses sobre a prática pedagógica, a prática 
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e	a	reflexão	teórica.	Desse	modo,	a	escola	comprometida	com	a	emancipação	da	classe	trabalhadora	

organiza o trabalho educativo levando em conta a socialização do saber sistematizado e representa as 

conquistas produzidas historicamente pelo trabalho humano.

As demais atividades, tais como as sessões de comédias e as pegadinhas do Ivo Holanda, 

citadas	no	Caderno	de	Educação	do	Campo	do	PNAIC,	“não	sendo	essenciais,	definem-se	como	ex-

tracurriculares. Nessa condição, elas só fazem sentido quando enriquecem as atividades curriculares, 

não devendo, em hipótese alguma, prejudicá-las ou substituí-las.” (SAVIANI, 2008, p.102).

Assim, através dos cadernos das atividades curriculares, a escola e os professores, juntos, 

devem articular estratégias diárias para organizar o trabalho educativo sistematizado para as escolas 

do campo, viabilizando, assim, a promoção dos saberes e fazeres didáticos pedagógicos. 

O	grupo	forma	uma	unidade	na	qual	devem	ser	estabelecidas	relações	confiantes,	abertas	e	

de diálogo autêntico. Snyders (apud RAPOSO et MACIEL, 2005, p.311) menciona que “a cada mem-

bro do grupo cabe a responsabilidade de tomar em consideração a individualidade do companheiro, 

dar atenção, ser sensível às suas reações e elucidar as relações vividas no grupo, o que, para ele, não 

pode ser executado senão em comum.”.

Nas escolas do campo, os professores estabelecem relações com seus alunos cotidianamente, 

e desenvolvem um importante papel que contribui decisivamente para a formação dos educandos em 

sala de aula, elucidando, assim, as relações vividas no grupo.

Cabe	ao	professor,	portanto,	a	partir	da	prática	social	dos	alunos,	definir	formas	adequadas	

para que os estudantes passem gradativamente do não domínio ao domínio daqueles conhecimentos 

que se tornaram essenciais ao desenvolvimento da sociedade, uma vez que “ao possibilitar aos alunos 

o	acesso	às	abstrações	científicas,	artísticas	e	filosóficas,	a	escola	permite	que	eles	dominem	referên-

cias indispensáveis para a análise crítica do mundo em que vivem e da concepção de mundo que serve 

de mediadora em suas relações com esse mundo.” (DUARTE, 2010, p.118).

3.2 O PNAIC nas escolas do campo no município de Serra Negra do Norte-RN
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O município de Serra Negra do Norte/RN conta com um Centro Municipal de Ensino Rural 

– CEMER, que foi criado em 1997 pela Lei Municipal Nº 217/97, vinculado à Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte, Cultura e Lazer, com sede na rua Coronel Clementino de Faria, Centro. Em 2004, 

o município tinha em sua responsabilidade 27 (vinte e sete) unidades de ensino atendendo os anos 

iniciais do Ensino Fundamental. 

Com a migração da população rural para a zona urbana, foram fechadas 15 (quinze) escolas 

no	município	pelo	fato	do	número	de	alunos	ser	insuficiente	para	o	funcionamento	das	modalidades	

de ensino ofertadas. Em 2008, mais 02 (duas) escolas fecharam pelos mesmos motivos. Em 2009, 02 

(duas) escolas foram desmembradas do CEMER, para fazerem parte do núcleo da zona urbana.

Em 2007, revogada a Lei municipal nº 217/97 e art. 5º, inciso XIII, da Lei Municipal Nº 

312/2003 (conforme ANEXO A), entra em vigor a nova Lei nº 422, de 08 de outubro de 2007, acerca 

do funcionamento do CEMER, atuando com 11 unidades escolares.

Atualmente, o CEMER é composto por 06 (seis) escolas distribuídas pelas comunidades 

rurais.	A	clientela	das	escolas	do	campo	é	predominantemente	composta	por	filhos	de	agricultores.	O	

Centro atende crianças nas modalidades de Educação Infantil (Nível III, Nível IV e Nível V) e Ensino 

Fundamental I, em turmas multisseriadas. As Escolas do Campo funcionam com turmas multisseria-

das devido a matrícula de poucas crianças em cada ano/série, conforme quadro abaixo.
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Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados coletados pela Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte, Cultura e Lazer de Serra Negra do Norte – RN

As turmas são organizadas em salas multisseriadas nos turnos matutino e vespertino, con-

forme as necessidades da comunidade. A relação entre escola e comunidade se resume apenas na 

participação dos pais ou responsáveis nas reuniões bimestrais e nos eventos das datas comemorativas.

O curso de formação para professores alfabetizadores – PNAIC – teve início no município 

de	Serra	Negra	do	Norte/RN	em	abril	de	2013,	sendo	apresentada	aos	professores	a	dinâmica	da	for-

mação	e	os	materiais.	O	município	aderiu	à	formação	pensando	na	qualificação	dos	professores	alfa-

betizadores e na melhoria do ensino e da aprendizagem, assim como, nas inovações de suas práticas 

em sala de aula. 

Para ministrar as formações, o MEC ofereceu estudos aos orientadores e coordenadores 

locais dos municípios que aderiram ao PNAIC. Assim, um professor formador vinculado às universi-

dades públicas brasileiras realizou os estudos. Instituições de Ensino Superior e da Educação Básica 

aceitaram o acordo de unirem seus pensamentos para pensarem nas estratégias em busca do melho-

ramento do Ensino Brasileiro (BRASIL, 2012).  

Conforme mostra o quadro abaixo, o curso foi organizado em 08 (oito) unidades, totalizando 

80 horas, além de seminário de encerramento de 08 (oito) horas:
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FONTE: Recorte, Brasil(2012, p.24)

Nessa perspectiva, a formação ampliou a visão de conhecimentos inerentes à prática pedagó-

gica dos professores das escolas do campo. Vale destacar que os professores convivem com realidades 

distintas, uma vez que trabalham com turmas multisseriadas/multianuais que “[...] nesses espaços, 

além de os professores terem contato com a heterogeneidade própria da individualidade de cada crian-

ça, o tempo de escolaridade também é um fator que deve ser considerado.” (BRASIL, 2012, p.06). 

É	necessário	ressaltar	que	o	PNAIC	propiciou	momentos	de	reflexão	aos	professores	do	ciclo	

de alfabetização em relação a suas práticas, o que resultou em compartilhamentos de vivências de sala 

de aula. Assim, o PNAIC provocou nos alfabetizadores a satisfação de inovar a metodologia usada em 

sala de aula, contribuindo, assim, para aprimorar e aguçar o saber/fazer do professor.

No tocante aos materiais que foram disponibilizados pelo MEC para a formação dos profes-

sores das escolas do campo, destacam-se: 01 (um) caderno de apresentação do programa, que aborda 

sugestões para organizar o ciclo de alfabetização; 01 (um) caderno sobre formação de professores 
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(para orientadores de estudos); 08 (oito) cadernos para o curso (8 unidades) e 01 (um) caderno de 

Educação Especial (BRASIL, 2012).

Diante	do	exposto,	buscou-se	trabalhar	de	maneira	dinâmica	as	leituras	de	textos	teóricos	

dos cadernos (unidades). Assim sendo, os professores analisavam os recursos didáticos disponíveis 

nos encontros, produziam atividades para que fossem desenvolvidas em sala, como também, sociali-

zavam no grande grupo suas vivências e práticas em sala de aula. 

Conforme BRASIL (20012, p.08):

Muitas são angústias dos professores que trabalham nas escolas do campo 
no momento de planejar suas atividades para contemplar a multiplicidade de 
saberes e ritmos diferenciados em turmas, muitas vezes multisseriadas, uma 
vez que estas exigem um cuidado no processo de elaboração para atender às 
especificidades	das	crianças	e	da	relação	escola-comunidade.

Então, observa-se que ser professor de turmas multisseriadas requer muito empenho e dedi-

cação,	e,	acima	de	tudo,	amor	à	profissão.	Por	ser	um	espaço	que	assegura	a	alfabetização	de	crianças,	

as turmas multisseriadas acabam sendo angustiantes para o professor, uma vez que este precisa lidar 

com	a	diversidade	e	as	especificidades	de	sala	de	aula.



Capítulo 3
ORGANIZAÇÃO DO 

TRABALHO PEDAGÓGICO 
NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

SEGUNDO O PNAIC
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SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS (SD) E PROJETOS DIDÁTICOS (PD)

Ao	longo	do	tempo,	as	modificações	ocorridas	com	os	indivíduos	em	sociedade	são	emer-

gentes das transformações devido à tecnologia e a globalização, com o intuito de organizar o trabalho 

pedagógico,	priorizando	assim	a	construção	do	pensamento	plural,	crítico,	e	reflexivo	dos	indivíduos	

que convivem no grupo social.

O trabalho pedagógico diz respeito aos processos envolvidos na prática docente em ação, en-

volvendo os modos de organização e reorganização das estratégias didáticas. “O trabalho pedagógico 

revela	a	reflexão	e	o	constante	redimensionamento	das	ações	pedagógicas	desenvolvidas	pelos	profes-

sores como condição de assunção da autonomia e do protagonista docente.” (BOLZAN, 2011, p.21).

Assim, o trabalho pedagógico é uma atividade humana que perita uma práxis e precisa ser 

organizado, uma vez que envolve todos da equipe escolar. Sendo uma ação da docência, a prática 

pedagógica em sala de aula envolve todos no mesmo objetivo, preparar indivíduos para viver em 

sociedade.

Bezerra & Paz (2006, p.59) mencionam que:

Na	medida	em	que	se	compreende	ou	mesmo	se	reduz	o	significado	do	traba-
lho desenvolvido nas escolas e uma prática – prática pedagógica, prática do-
cente –, desloca-se o eixo da problematização do trabalho pedagógico, como 
atividade humana intelectual entendida como práxis humana, onde se disso-
cia a relação teoria-prática para um protocolo de atividades burocráticas, que 
podem ser executadas por indivíduos que sejam treinados para isso durante a 
graduação ou cursado um conjunto de disciplinas acadêmicas denominadas 
de práticas de estágio docente, práticas de ensino e outras. 

Percebe-se que o educador deve ter múltiplas funções no cotidiano da sala de aula. Apesar de 
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disporem de poucos recursos pedagógicos para desenvolver seu trabalho pedagógico, os educadores 

têm a missão de conduzir os educandos à formação.

Portanto, Lerner (1996, p.10-11) enfatiza que:

A organização do tempo pedagógico pressupõe a distribuição dos conteú-
dos	fixados	no	plano	de	curso,	visando	controlar	a	duração	das	atividades	e	
promover a aprendizagem, uma temporalidade racional. Por exemplo, para 
conseguir atingir os objetivos de ensino e de aprendizagem, o professor pode 
implementar modalidades de organização por meio de ¨projetos, atividades 
permanentes, sequências de atividades independentes¨.

O trabalho pedagógico escolar é subdividido. Compreende as horas em casa, em que o edu-

cador planeja suas atividades diárias, e a aplicação na sala de aula cotidianamente, sendo impres-

cindível a sua organização para melhor aprendizagem dos alunos. Portanto, o trabalho pedagógico, 

através de seus objetivos e metas, busca soluções para os problemas diários da educação no processo 

de ensino e aprendizagem, sendo o planejamento um instrumento importante para guiar o professor 

no processo educacional.

Para Veiga (2005, p.31):

É importante reiterar que, quando se busca uma nova organização do trabalho 
pedagógico, está se considerando que as relações de trabalho, no interior da 
escola, deverão estar calçadas nas atitudes de solidariedade, de reciprocidade 
e	de	participação	coletiva,	em	contraposição	â	organização	regida	pelos	prin-
cípios da divisão do trabalho, da fragmentação e do controle hierárquico. (...) 
propiciando a construção de novas formas de relações de trabalho, com espa-
ços	abertos	à	reflexão	coletiva	que	favoreçam	o	diálogo,	a	comunicação	ho-
rizontal entre os diferentes segmentos envolvidos com o processo educativo.

Nessa perspectiva, o trabalho pedagógico propicia a todos os envolvidos um momento de 
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construção de novas formas de relações, um espaço coletivo, em que muitos desenvolvem laços, va-

lores, atitudes e, assim, desencadeiam diálogos, além dos elementos que favorecem o processo educa-

tivo, o conhecimento e desenvolvimento.

Um dos pontos importantes do trabalho pedagógico do professor é a mediação de conheci-

mento ao debater e questionar conteúdos no dia a dia, levando a criança a construir seu próprio co-

nhecimento, contribuindo decisivamente para o processo de ensino e aprendizagem dos seus alunos. 

A organização do trabalho pedagógico do professor em sala de aula é importante, porque 

apresenta metas a serem cumpridas, assegurando mais conhecimento e aprendizagem aos alunos, 

bem como o sucesso da prática pedagógica do docente. 

 Assim, Resende (2009, p.28) traduz que:

A problematização em torno da organização do trabalho pedagógico em sala 
de	aula	 é	 condição	essencial	para	que	esse	 espaço	 seja	 ressignificado	pelo	
professor	e	pela	gestão	escolar,	a	fim	de	que	faça	sentido	para	o	aluno	e	pro-
mova o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. Porém, é 
importante para o desenvolvimento da pratica pedagógica que o professor 
compreenda que seu trabalho, assim como a organização da escola, funda-
mente-se em teorias e concepções produzidas ao longo da história da huma-
nidade. Nessa perspectiva, vale ressaltar que a pratica é uma opção de teoria 
que a fundamenta. Por isso que no processo de ensino e aprendizagem, de 
modo	peculiar,	na	sala	de	aula,	¨é	grande	a	responsabilidade	dos	profissionais	
da educação na organização dos processos educativos, por serem importantes 
promotores	de	processo	geradores	de	unificação	e	articulação	teórico-prática¨.

Um dos pontos essenciais para o trabalho pedagógico do professor é a comunicação direta 

com a criança, discutindo e mediando conhecimento, debatendo e questionando conteúdo, contribuin-

do decisivamente para o processo de ensino e aprendizagem dos educandos.

Nessa	expectativa,	as	abordagens	se	completam	na	experiência	de	rebater	os	desafios	que	se	



51

espalham na natureza do ensino-aprendizagem, na qual a prática pedagógica institui uma das hierar-

quias	fundamentais	da	atividade	humana,	rica	em	valores	e	definições,	pois	a	ação	metodológica	se	

torna,	muitas	vezes,	tão	eficaz	quanto	a	informação	(LEAL,	2004).

O trabalho pedagógico realizado pelo professor em sala de aula é essencial tal como são as 

atividades formativas, porque estas incluem a proposta de avaliação no processo de ensino e apren-

dizagem, responsáveis por materializar e regulamentar os avanços dos educandos em sala de aula.

	 Assim,	Mardem	(1924,	p.210)	afirma	que:

O trabalho pedagógico como um trabalho mal feito pode causar sérios desas-
tres mesmo quando se sabe como faze. Se o trabalho não for executado de 
acordo com este conhecimento, também se comete uma infração ética, ocor-
rendo	a	negligência,	como	bem	classifica	e	exemplifica.

Nesse sentido, o trabalho pedagógico é um momento decisivo para o professor, sendo uma 

tomada de decisões que compreende mudança e prepara o indivíduo para estar inserido em sociedade, 

cabendo ao docente fazer a mediação através do método pedagógico. É elaborado com o intuito de 

definir	objetivos,	superar	barreiras	e	obstáculos	do	cotidiano	do	aluno,	bem	como	amenizar	a	dis-

tância	entre	escola-família.	Logo,	o	planejamento	é	um	processo	de	equilíbrio	que	organiza	o	tempo	

pedagógico e a distribuição dos conteúdos e promove conhecimento.

A criança precisa ser diariamente estimulada no ambiente de sala de aula, devendo o profes-

sor	alfabetizador	criar	estratégias	condizentes	com	suas	dificuldades,	de	modo	a	facilitar	a	aprendiza-

gem e o desenvolvimento de habilidades. 

Com o PNAIC, o professor alfabetizador inovou sua prática ao agregar a sequência didática 

(SD) e o Projeto Didático (PD) como auxiliares na organização do trabalho pedagógico, uma vez que 
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são vistos como metodologias que envolvem as crianças nos momentos da aprendizagem, promoven-

do, assim, a integração entre os componentes curriculares. 

A	SD	é	desenvolvida	em	três	etapas:	produção	inicial,	módulos	e	produção	final.	A	produção	

inicial é uma etapa importante na execução da vida da criança alfabetizante, visto que funciona como 

elemento motivador tanto para os alunos, quanto para o desenvolvimento da própria SD, pois deixa 

claro	para	o	professor	as	maiores	dificuldades	de	escrita	dos	seus	alunos,	bem	como	quais	aspectos	

textuais o aluno desenvolve de forma mais adequada ao gênero em estudo. Dessa forma, a produção 

inicial atua como uma espécie de “reguladora” da SD, já que por meio dela o objetivo da SD se desen-

volve de maneira mais efetiva (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004).

A SD, além da produção inicial, também funciona como elemento para motivar os alunos 

diariamente	em	sala	de	aula,	destacando	as	dificuldades	de	escrita	dos	alunos,	bem	como	em	quais	

aspectos textuais. Assim, Zabala (1998, p.20) menciona que:

As sequências de atividades de ensino/aprendizagem, ou sequências didá-
ticas que podem encadear e articular as diferentes atividades ao longo de 
uma unidade didática: o papel do professor e dos alunos e, a relação que se 
produzem na aula entre professor e alunos ou alunos e alunos, afeta o grau de 
comunicação e os vínculos afetivos que se estabelecem e que dão lugar a um 
determinado clima de convivência; a forma de estrutura os diferentes alunos e 
a	dinâmica	grupal	que	se	estabelece	configura	uma	determinada	organização	
social da aula em que meninos e meninas convivem.

As SD desempenham um papel fundamental no processo de ensino e aprendizagem dos 

educandos, ao serem utilizadas pelo professor para que desenvolva seu trabalho pedagógico, estabe-

lecendo conhecimento e aprendizagem. 

Nessa	perspectiva,	a	SD,	além	da	produção	inicial,	destaca	as	dificuldades,	organizando	e	
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selecionando conteúdos a serem ensinados, estabelecendo relações disciplinares e apresentando as-

pectos para subsidiar, tais como os princípios teóricos subjacentes ao procedimento.

Ainda, quando se fala em organização do trabalho pedagógico, os Projetos Didáticos (PD) 

são uma modalidade que proporciona momentos de aprendizagem em que as crianças buscam res-

postas para resolver um problema. Assim, o PD tem “o intuito de ilustrar como a articulação entre 

os conhecimentos escolares e extraescolares e entre os diferentes componentes curriculares pode ser 

importante no processo de alfabetização das crianças.” BRASIL, 2012, p.07). 

Fundamentando	essa	concepção,	Fávero	(1981,	p.17)	afirma	que

[...] a formação do professor não se concretiza de uma só vez, é um proces-
so. Não se produz apenas no interior de um grupo, nem se faz através de um 
curso, é o resultado de condições históricas. Faz parte necessária e intrinseca-
mente de uma realidade concreta determinada. Realidade essa que não pode 
ser	tomada	como	uma	coisa	pronta,	acabada,	ou	que	se	repete	indefinidamen-
te. É uma realidade que se faz no cotidiano. É um processo e como tal precisa 
ser pensado.

 

Com base no pensamento da autora, entende-se que a formação do professor vai se cons-

truindo	com	o	saber	e	o	fazer	pedagógico	no	dia	a	dia	da	sala	de	aula,	nas	interações,	nas	ações/refle-

xões/ações e nos momentos de planejamento. Assim, a organização do trabalho pedagógico em SD e 

PD	usados	como	articuladores	de	conhecimentos,	são	modalidades	que	influenciam	no	desenrolar	do	

ensino e também da aprendizagem. 

De acordo com BRASIL (2012, p.14): 

[...] “Um projeto visa levar a criança a ser protagonista, investigadora, capaz 
de	descobrir	significados	de	novas	relações	e	de	perceber	os	poderes	dos	seus	
pensamentos por meio de síntese de diversas linguagens, expressivas, comu-
nicativas e cognitivas [...]. Os projetos aprofundam conteúdos de estudo que 
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começam com uma ideia e são desenvolvidos durante um período, envolven-
do	situações	concretas	que	levam	a	reflexão	resultantes	destas.

Com base nessa concepção, os projetos reforçam os conteúdos trabalhados em sala de aula, 

mobilizando a criança a buscar respostas para suas indagações. Em sequência, Antunes (2001, p.37) 

afirma	que:

Organizar e dirigir situações de aprendizagem; ser muito bom na seleção dos 
conteúdos a serem ensinados, elegendo-os de acordo com os objetivos da 
aprendizagem; trabalhar a partir das representações dos alunos; trabalhar a 
partir dos erros e dos obstáculos da aprendizagem; construir e planejar dispo-
sitivos e SD e envolver os alunos em atividades de pesquisa, em projetos de 
conhecimento.

Assim, o educador ao organizar as SD, faz uma seleção dos conteúdos a serem ensinados, 

destaca atividades importantes para trabalhar no dia a dia através dos erros e dos obstáculos da apren-

dizagem, construindo e planejando dispositivos que venham a facilitar o ensino e a aprendizagem 

com	eficácia.	Para	isso,	faz-se	necessária	a	formação	que	possibilite	a	atualização	dos	conhecimentos	

segundo a proposta do PNAIC. 

Nessa	expectativa,	a	sequência	tem	início	pela	definição	do	que	é	necessário	trabalhar	a	fim	

de ampliar as aptidões de linguagem dos alunos que, adaptando-se aos utensílios próprios do gênero, 

estarão	mais	dispostos	a	alcançar	a	produção	final	(DOLZ;	NOVERRAZ;	SCHNEUWLY,	2004).

O educador, ao trabalhar a SD em sala de aula, desenvolve no aluno as capacidades e com-

petências de linguagem, usando instrumentos de gênero, preparando o aluno para desenvolver-se, 

diferenciando brinquedo de material pedagógico, fundamentando-se na natureza dos objetos da ação 

educativa. 
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Nesse sentido, “[...] qualquer jogo utilizado em sala de aula, desde que respeite a natureza 

do ato lúdico, representa um caráter educativo e assim pode receber uma denominação geral de jogo 

educativo.” (KISHIMOTO, 1994, p.22).

Ainda	nesse	aspecto	do	lúdico,	podemos	enfatizar	um	pouco	mais	a	importância	deste	para	

a aprendizagem das crianças, uma vez que as brincadeiras e os jogos de um modo geral estão sempre 

presentes	no	espaço	da	sala	de	aula	e	são	inerentes	à	fase	da	infância.

Além disso, compreendemos que a pesquisa nos possibilita aprendizagens em nossos pro-

cessos de construção de conhecimento de mundo e nas relações sociais, desenvolvendo aspectos 

interpessoais	sólidos	que	nos	ajudam	a	equilibrar	forças	para	enfrentar	os	desafios	que	a	vida	nos	

apresenta. 

Como realça Kishimoto (org.), 2012, na obra “O brincar e suas teorias”, as concepções a 

respeito	do	brincar	são	advindas	dos	campos	de	estudo	sociocultural,	filosófico	e	psicológico,	já	que	

é tido por muitos estudiosos como elemento cultural. 

De acordo com várias leituras, o jogo é algo que integra o jogador socialmente, desencade-

ando várias outras características internas da pessoa, isso porque desenvolve caráter de aprendizagem 

individual	e	coletivo,	em	que	se	enxerga	a	importância	da	parceria	para	jogar	e	construir	a	brincadei-

ra. Ademais, dá-se asas à imaginação e a “não seriedade” desvela comportamentos libertários implí-

citos até então desconhecidos pelo eu, contribuindo assim para a formação pessoal, social e política 

do ser humano por conter regras e outras peculiaridades que possibilita essas contribuições. 

 Segundo Santos (Org.) (2008, p.25):

O jogo é uma atividade inerente ao desempenho humano e nas organizações 
joga-se o tempo inteiro, ainda que nem sempre se perceba que nessas múl-
tiplas interações esteja ocorrendo, efetivamente, um jogo. Dessa maneira, 
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quando se disputa um cargo, quando se desenvolvem procedimentos de em-
patia para estabelecer relações sólidas com o grupo, quando se sente o crescer 
do oponente e se alinham as estratégias de superação, nada mais está se fazen-
do do que jogar. Jogos individuais efetuados diariamente por todos, ou jogos 
coletivos	que	se	escondem	sobre	os	planejamentos	estratégicos	e	se	definem	
pelas metas das organizações.

 Isso se revela pelo fato de que em todas as situações estamos de certa forma sendo com-

petitivos e lançando assim comportamentos que nos protegem nas mais diversas situações, muitas 

vezes até maldosas, de convívio com o outro, ao que precisamos saber lançar estratégias de defesa e 

superação.

Nessa perspectiva, Kishimoto (2012, p.28) ressalva que:

Na	realidade,	há	jogo	quando	a	criança	dispõe	de	significações,	de	esquemas	
em estruturas que ela constrói no contexto de interações sociais que lhe dão 
acesso	a	eles.	Assim	ele	co-produz	sua	cultura	lúdica,	diversificada	conforme	
os indivíduos, o sexo, a idade, o meio social. Efetivamente, de acordo com 
essas categorias, as experiências e as interações serão diferentes. 

Na	verdade,	é	preciso	entender	o	brincar	para	compor	um	espaço	destinado	para	esse	fim,	

porque a brincadeira é algo muito importante e deve ser encarada com responsabilidade e compreen-

são.	Então,	para	obter	resultados	favoráveis	ao	participante,	visto	que	cada	um	tem	suas	especifici-

dades,	temos	que	direcionar	o	brincar	de	modo	a	extrair	potencialidades,	libertar	angústias	e	fixar	a	

independência	e	confiança	em	si	próprio,	vencendo	as	barreiras	dotadas	de	sentido.	

Por	 isso,	o	educador	e/ou	 instrutor	das	brincadeiras	deve	estar	preparado	 teórica	e	fisica-

mente, de modo a compreender e trabalhar nos diversos espaços que o público participante dispõe, 

pois	profissionais	saberão	dirigir	e	direcionar	democraticamente	a	brincadeira	de	forma	pedagógica,	
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incentivando o ato de educar brincando, respeitando as heterogeneidades e particularidades prove-

nientes de cada ser.

Assim	descreve	Froebel,	1912,	p.55	apud	Kishimoto	(org.),	(2013,	p.68)	sobre	a	infância:

A brincadeira é a atividade espiritual mais pura do homem neste estágio e, 
ao mesmo tempo, típica da vida humana enquanto um todo – da vida natural 
interna no homem e de todas as coisas. Ela dá alegria, liberdade, contenta-
mento, descanso externo e interno, paz com o mundo... A criança que brinca 
sempre, com determinação auto-ativa, perseverando, esquecendo sua fadiga 
física, pode certamente tornar-se um homem determinado, capaz de auto-sa-
crifício para a promoção do seu bem e de outros... Como sempre indicamos, 
o brincar em qualquer tempo é trivial, é altamente sério e de profunda signi-
ficação.

O	brincar,	no	ciclo	de	alfabetização,	aponta	para	que	a	criança	tenha	uma	infância	não	ape-

nas para a Educação Infantil, mas também um roteiro do ensino fundamental, caracterizando que a 

brincadeira seja um elemento levado para o ensino.

Segundo BRASIL (2015, p.27), “o brincar é uma ação eminentemente lúdica, porque faz 

parte da atividade lúdica”. Ao levarmos a criança ao pátio de uma escola, a brincadeira consolida-se 

como uma atividade da escola, considerando que o espaço escolar educativo esteja envolvido no en-

sino-aprendizagem e no conhecimento das atividades pedagógicas.

Ao brincar, a criança desenvolve a capacidade de correr, pular e se comunicar com outras 

crianças, de forma que ela aprenda a viver com outras brincadeiras. O lúdico é uma brincadeira que 

pode ser desenvolvida dentro do espaço da escola, permitindo que o auxílio na aprendizagem dos 

alunos, podendo ser percebido como um recurso facilitador e motivador na aprendizagem escolar.

Nessa perspectiva, BRASIL (2015, p.24) diz que “as atividades lúdicas possibilitam que as 

crianças	reelaborem	criativamente	sentimentos	e	conhecimentos,	edifiquem	novas	possibilidades	de	
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interpretação e de representação do real”. No campo didático também há reconhecimento da impor-

tância	da	ludicidade.	De	acordo	com	documentos	oficiais,	do	ponto	de	vista	didático,	as	brincadeiras	

promovem situações em que as crianças aprendem conceitos, atitudes e desenvolvem habilidades 

diversas, integrando aspectos cognitivos, sociais e físicos. “Podem motivar as crianças para se envol-

verem nas atividades e despertam o interesse pelos conteúdos curriculares.” (BRASIL, 2012, p.07). 

Dessa maneira, compreende-se que, ao brincar, até o professor vivenciará a brincadeira lúdica, poden-

do ser observado num espaço de socialização e construção de conhecimentos para a criança.

Enfatizamos assim, que é preciso se responsabilizar para melhor desenvolver as competên-

cias	profissionais	na	educação,	atuar	com	reflexão	e	criar	momentos	significativos	de	aprendizagem	a	

partir de experiências lúdicas dentro de qualquer espaço em que sejamos atuantes.

PLANEJAMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO

O	planejamento	pode	apontar	vários	significados.	Trata-se	assim,	de	uma	tomada	de	deci-

sões pela organização de material, pela disciplina, pelos conteúdos e pelas técnicas de ensino nos 

diferentes níveis de organização, compreendendo as ações e instrumentos essenciais de avaliação e 

aprendizagem.

A organização do tempo pedagógico garante que cada eixo de ensino seja contemplado, sen-

do	importante	ao	professor	refletir	sobre	o	que	ensina,	porque	ensina	e	que	tempo	(etapa	e	duração)	

precisa para ensinar o que ensina.

 (BRASIL, 2012, p.17) em suas palavras destaca que:

Por	meio	do	planejamento,	podemos	refletir	sobre	nossas	decisões,	conside-
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rando as habilidades, possibilidades e conhecimentos prévios dos alunos. Or-
ganizando	as	rotinas,	podemos	conduzir	melhor	a	aula,	prevendo	dificuldades	
dos	alunos,	organizando	o	tempo	de	forma	mais	sistemática,	flexibilizando	as	
estratégias de ensino e avaliando os resultados obtidos. 

O tempo pedagógico é organizado por meio do planejamento, considerando as habilidades, 

possibilidades	e	conhecimentos	prévios	dos	alunos,	organizando	as	rotinas,	detalhando	dificuldades	

dos discentes, utilizando as estratégias de ensino e avaliando os resultados obtidos. Assim, também 

se torna importante porque atua no processo educacional como forma de equilíbrio e mudança para o 

processo educativo da criança, sendo a participação da família considerada um ponto relevante para 

esse processo que contribui de forma decisiva para uma aprendizagem de qualidade.

O trabalho pedagógico extrapola os espaços da sala de cada grupo de crianças, não só pelo 

referencial	teórico	utilizado,	mas	por	contrapor-se	à	ideia	de	prática,	que	muitas	vezes	fica	restrita	

ao acontecimento pontual de sala de aula. Sendo um processo, o trabalho pedagógico não pode ser 

pensado de forma estanque, demarcado espacialmente ou temporalmente no cotidiano. “Embora se 

pense, via planejamento, o trabalho dentro de dimensões espaciais e temporais, as ações que com-

põem o trabalho pedagógico se constituem do novo, da ruptura da subversão da ordem.” (KRAMER, 

2008, p.45).

O	plano	de	ação	do	educador	através	do	planejamento	na	educação	deve	ser	definido	por	

objetivos e metas voltados para a aprendizagem dos alunos coletivamente. Todas essas abordagens se 

complementam	na	tentativa	de	responder	aos	desafios	que	se	expressam	no	universo	do	ensino-apren-

dizagem, no qual a prática pedagógica constitui uma das categorias fundamentais da atividade huma-

na,	rica	em	valores	e	significados,	pois	a	questão	metodológica	se	torna,	muitas	vezes,	tão	essencial	

quanto o conhecimento (LEAL, 2004).
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O	planejamento	pode	apontar	vários	significados.	Trata-se	assim,	de	uma	tomada	de	deci-

sões pela organização de material, pela disciplina, pelos conteúdos, e pelas técnicas de ensino aos 

diferentes níveis de organização, compreendendo as ações e instrumentos essenciais de avaliação e 

aprendizagem.

Planejar é antecipar mentalmente uma ação a ser realizada, é agir de acordo com o previsto, é 

buscar algo incrível, essencialmente humano: o real comandado pelo ideal. Percebemos assim que “o 

planejamento só tem sentido se o sujeito se coloca em uma perspectiva de mudança.” (Vasconcellos, 

2006, p.35).

Atualmente, o conceito de planejamento é muito discutido e debatido pelos educadores para 

melhor	compreensão	dos	desafios	diários.	Comparam-se	desafios	e	condições	para	que	haja	contribui-

ção de forma suscita para determinada ação educativa. 

O	significado	do	termo	“planejamento”	é	muito	ambíguo,	mas	no	seu	uso	trivial	ele	compre-

ende a ideia de que, sem um mínimo de conhecimento das condições existentes numa determinada 

situação e sem um esforço de previsões das alterações possíveis desta situação, nenhuma ação de 

mudança	será	eficaz	e	eficiente,	ainda	que	haja	clareza	dos	objetivos	dessa	ação.	

O	planejamento	compreende	ambiguamente	mudança	eficaz	e	eficiente,	com	clareza	dos	ob-

jetivos de uma ação social e educacional, de natureza política, histórica, cultural, e econômica, sendo 

assim, uma ciência com métodos de planejar que são aplicados cotidianamente na sala de aula por 

educadores, com o intuito de levar educação a seu aluno.

As	 situações	 cotidianas	 no	 âmbito	 escolar	 requerem	do	 educador	 um	bom	planejamento,	

tendo assim por base a realidade à qual o aluno está inserido, objetivando levar este alunado a desen-

volver suas competências, bem como seguir caminhos futuros e contribuir para a sua formação como 



61

cidadão.

Assim, Brasil (1999, p.32) destaca que:

Cabe ao professor individualizar as situações de aprendizagem oferecidas às 
crianças, considerando suas capacidades afetivas, emocionais, sociais, cogni-
tivas assim como conhecimentos que possuem dos mais diferentes assuntos 
e	 suas	 origens	 socioculturais	 diversas.	 Isso	 significa	 que	 o	 professor	 deve	
planejar e oferecer uma gama variada de experiências que responda, simulta-
neamente, as demandas do grupo e as individualidades de cada criança.

O planejamento do professor deverá ser elaborado levando em consideração os conteúdos 

voltados	para	a	realidade	da	criança,	procurando	metodologias	diversificadas	que	auxiliem	na	apren-

dizagem do aluno, sem ter a preocupação em fazer com que o mesmo memorize conteúdo, priorizan-

do o educando e suas necessidades.

O professor, ao fazer seu planejamento, deve ter um diagnóstico para melhor conhecer seu 

aluno, a sua realidade, quais as suas necessidades, o que deve ser trabalhado na sala de aula para au-

xiliar na aprendizagem dos educandos, e, dessa maneira, traçar objetivos, metas e metodologias que 

levem ao seu desenvolvimento.

 Assim, Oliveira (2007, p.21) destaca que:

O ato de planejar exige aspectos básicos a serem considerados. Um primeiro 
aspecto é o conhecimento da realidade daquilo que se deseja planejar, quais 
as principais necessidades que precisam ser trabalhadas; para que o planeja-
dor as evidencie faz-se necessário fazer primeiro um trabalho de sondagem 
da	realidade	daquilo	que	ele	pretende	planejar,	para	assim,	traçar	finalidades,	
metas ou objetivos daquilo que está mais urgente de se trabalhar.

O desenvolvimento de uma estrutura organizacional adequada que facilite adaptações rá-
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pidas, assim como o desenvolvimento de uma cultura favorável à mudança, são condições necessá-

rias para que a escola possa se transformar continuamente. O planejamento apresenta uma estrutura 

adequada para organizar a instituição escolar, facilitando e adaptando as ações e os envolvidos no 

processo	educacional,	considerando	sua	realidade	para	que	proporcione	uma	mudança	significativa	

na vida de cada um. Portanto, o ato de planejar é uma atividade mediada pelo professor, que deverá 

ser elaborada levando em consideração os conteúdos voltados para a realidade da criança a partir de 

metodologias	diversificadas.

Tendo	em	vista	as	especificidades	de	cada	criança,	é	necessário	que	o	docente	trabalhe	com	

novas abordagens de ensino, para que todos tenham o direito de aprender os conhecimentos que são 

mediados na sala de aula. Dessa forma, quando se pensa em um planejamento didático/pedagógico 

que atenda as diversidades da sala de aula, é necessário proporcionar momentos onde o professor al-

fabetizador tenha disponibilidade para pesquisar e planejar.

Contudo, o ato de planejar é uma atividade mediada pelo professor, que deverá ser elaborada 

levando em consideração os conteúdos voltados para a realidade da criança, procurando metodologias 

diversificadas,	buscando	preparar	o	 indivíduo	para	se	 inserir	em	sociedade.	Deve-se	contribuir	de	

forma decisiva na vida dos alunos, compreendendo as ações e instrumentos essenciais de avaliação 

e aprendizagem, sendo um momento para debater e discutir as ações para resolver os problemas e 

obstáculos da sala de aula.

RECURSOS DIDÁTICOS E PEDAGÓGICOS

Um aspecto importante discutido no material é em relação ao papel docente na aplicação dos 
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jogos. De acordo com o material, sua função nesse momento é ser um mediador e, para exercer tal 

função “ele pode atuar na seleção de propostas de atividades, na organização de grupos de crianças, 

na mediação durante a situação ou mesmo pode ser um problematizador, provocando as crianças a 

tomarem as decisões, a opinarem, a defenderem suas posições.” (BRASIL, 2012, p. 15).

Os recursos didáticos e pedagógicos apresentam importantes papéis no ambiente escolar 

porque servem como mediadores, exercendo a função de organizar as decisões e posições em so-

ciedade. Se brinquedos são sempre suportes de brincadeiras, sua utilização deveria criar momentos 

lúdicos de livre exploração, nos quais prevalece a incerteza do ato e não se buscam resultados. 

Os cadernos de formação do PNAIC proporcionam aos educadores um momento de leitura e 

troca de experiências com os demais professores e com os eixos de alfabetização e letramento.

O recurso pedagógico utilizado no cotidiano da sala de aula pelo professor representa a na-

tureza dos objetos da ação educativa, onde o lúdico faz parte de um projeto didático, sendo material 

pedagógico, fundamentando-se nos objetos da ação educativa.

Por	sua	vez,	os	cadernos	contemplam	e	refletem	um	conjunto	de	preocupações	conceituais	e	

estruturais presentes historicamente nas reivindicações dos movimentos sociais. Dentre elas estão: o 

reconhecimento e valorização da diversidade dos povos do campo; a formação diferenciada de pro-

fessores; a possibilidade de diferentes formas de organização da escola; a adequação dos conteúdos 

às peculiaridades locais; o uso de práticas pedagógicas contextualizadas; a gestão democrática; a con-

sideração dos tempos pedagógicos diferenciados; a promoção, através da escola, do desenvolvimento 

sustentável e o acesso aos bens econômicos, sociais e culturais (CNE/MEC: 2002).

Os recursos didáticos e pedagógicos utilizados no cotidiano da sala de aula pelo professor 

são essenciais na alfabetização. Com o intuito de melhorar a qualidade do ensino e da aprendizagem 
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e consolidar os Direitos de Aprendizagem (DA), o MEC disponibilizou alguns recursos pensando na 

qualidade do ensino e da aprendizagem.

FIGURA 1: Jogos para alfabetização

FONTE:http://supervisoraelaine.blogspot.com/2014/06/jogos-de-alfabetizacao-caixa-do-ceel.html

 

Os jogos para alfabetização foram distribuídos para escolas brasileiras, incluindo as escolas 

do	campo.	Os	 jogos	subsidiaram	nas	dificuldades	das	crianças	em	leitura	e	escrita.	Outrossim,	os	

jogos contemplam atividades de análise fonológica, sistematiza as correspondências grafofônicas e 

levam	a	criança	a	refletir	sobre	os	princípios	do	sistema	alfabético	(BRASIL,	2012).	
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FIGURA 2: Jogo: Encontre a palavra

FONTE: Elaborado pela autora com base nos dados coletados pela pesquisadora.

Diante	das	dificuldades	de	aprendizagem	encontradas	na	sala	de	aula,	o	professor	precisa	

construir jogos pedagógicos que contemplem o conhecimento em diferentes componentes curricu-

lares. No processo de formação de professores educadores é relevante que seja discutido o material 

que o professor utilizará para as aulas, devendo ser organizados e selecionados pelos educadores em 

conjunto em reuniões escolares. Na escola, diante do processo educacional, é imprescindível que o 

educador construa suas relações com os educandos de forma ética e harmoniosa, com responsabili-

dade, tendo o objetivo de levar o seu alunado ao desenvolvimento de suas competências e habilidades 

por meio de recursos didáticos e pedagógicos.

O jogo e a brincadeira são considerados como instrumentos no ensino que servem de ferra-
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mentas para aquisição de conhecimento, privilegiando o desenvolvimento individual das crianças nos 

mais variados aspectos. [...] “observa-se, assim, uma proposta voltada para o lúdico na educação, que 

potencializou,	de	um	modo	geral,	a	diminuição	das	dificuldades	apresentadas	pelos	alunos	segundo	a	

percepção dos alunos e da professora.” (LOPES, 2015, p.93).

Considerado como um recurso relevante na introdução de conteúdo, as Obras Completares 

se “destinam a ampliar o universo de referências culturais dos alunos em processo de alfabetização e 

oferecer mais um suporte ao trabalho pedagógico dos professores (BRASIL, 2012, p.42).

Nesse contexto, os cadernos de formação do PNAIC proporcionam aos educadores um mo-

mento de leitura e troca de experiências com os demais professores, com os eixos de alfabetização e 

letramento. Assim sendo, na instituição de ensino é preciso planejar ações voltadas para o desenvol-

vimento dos alunos, facilitando assim a aprendizagem. Além disso, na parte burocrática da escola as 

políticas requerem um bom planejamento para melhor guiar, administrar a escola e distribuir bens. 

Então, os recursos didáticos e pedagógicos são relevantes porque facilitam o aprendizado da criança.

Considerados como ferramentas indispensáveis ao ensino e aprendizagem, os recursos di-

dáticos são vistos como facilitadores no ensino e na aprendizagem. Por isso Leal e Rodrigues (2011, 

p.96-97) ressaltam que

[...] no bojo da ação de planejar, como já dissemos, está a ação de selecio-
nar os recursos didáticos adequados ao que queremos ensinar. Igualmente, é 
preciso	refletir	para	escolher	 tais	recursos.	De	igual	modo,	é	necessário	 ter	
clareza	sobre	as	finalidades	da	escola	e	atentar	que,	nessa	instituição,	além	
dos	conceitos	e	teorias,	estamos	influenciando	a	construção	de	identidades,	de	
subjetividades. Assim, na escolha dos recursos didáticos, tais questões preci-
sam ser consideradas.

Dessa maneira, a escolha dos recursos didáticos no ciclo de alfabetização torna-se importan-
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te para o ensino nas turmas de alfabetização, que requerem que ações e decisões sejam individuais e 

coletivas,	tendo	por	objetivo	desafios	variados,	que	visam	garantir	levar	conhecimento	as	crianças	e	

que se alavanque a aprendizagem.

Diante do processo educacional, é imprescindível que o educador construa suas relações 

com	os	educandos	na	sala	de	aula	de	forma	ética	e	harmoniosa,	com	responsabilidade,	tendo	a	finali-

dade de levar o seu alunado ao desenvolvimento de competências e habilidades por meio de recursos 

didáticos e pedagógicos que facilitem o aprendizado.

Portanto, os jogos e brincadeiras no cotidiano escolar são recursos didáticos e pedagógicos 

importantes que visam garantir conhecimento e oportunidades de aprendizagem à criança mediante 

ações e decisões tomadas de maneira individual ou coletiva pelos professores.



Capítulo 4 MARCO METODOLÓGICO
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TIPO DE ESTUDO, ENFOQUE E NÍVEL DA PESQUISA

A pesquisa foi pautada em um estudo de campo, uma vez que essa metodologia se aplica de 

forma mais coerente com o que se buscou constatar neste esboço. Nesse sentido, o estudo de campo 

para Gil (2008) é mais usado como técnicas de observação do que de interrogação. Consistiu em uma 

exploração de enfoque misto e nível explicativo ou analítico, que analisou a contribuição da formação 

do PNAIC na prática docente do professor.

No que se entende por enfoque misto (quantiqualitativo), a pesquisa constitui-se em quanti-

tativa porque se preocupa com a representação numérica, isto é, com a mediação objetiva e a quanti-

dade dos resultados; e qualitativa, porque tem a preocupação de conhecer a realidade dos sujeitos par-

ticipantes, sem mediação e utilização de elementos estatísticos para análises de dados (ZANELLA, 

2006).

Considerou-se o nível da pesquisa explicativa ou analítica, porque tem a preocupação de 

identificar	os	fatores	determinantes	que	contribuíram	para	a	ocorrência	dos	fenômenos	e	explica	a	

razão, o porquê das coisas (GIL, 2008). Assim, foi necessária a observação dos métodos e estratégias 

utilizados	pelos	professores	para	poder	diagnosticar	e	descrever	os	avanços	e	dificuldades	específicas	

dos estudantes.

ÁREA DA PESQUISA

O município de Serra Negra do Norte/RN, localizado a sudoeste da capital do estado, ocupa 

uma	área	de	562	km²	e,	de	acordo	com	o	censo	demográfico	de	2018,	a	sua	população	era	de	8.065	

habitantes. O município conta com 06 (seis) escolas localizadas na zona rural, que atendem uma clien-

tela de 121 alunos, com faixa etária heterogênea, oferecendo as modalidades de Educação Infantil 

(Nível III, Nível IV, Nível V) e Ensino Fundamental I.

Os alunos são oriundos de famílias de baixa renda, tendo em vista que estas, em sua maioria, 
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recebem menos de um salário mínimo, bolsa família ou ajuda governamental. Em virtude do mencio-

nado anteriormente, as salas de alfabetização em sua maioria são multisseriadas. Diante disso, surgiu 

o interesse de desenvolver o trabalho de pesquisa nas escolas do campo do município. 

UNIVERSO E AMOSTRA DA PESQUISA

Atualmente, as escolas do campo contam com 12 professores e 02 auxiliares, totalizando 14 

profissionais.	A	maioria	desses	profissionais	residem	em	cidades	vizinhas,	com	exceção	de	05	profes-

soras que moram na comunidade onde trabalham. Em relação à escolaridade, 11 são especialistas, 01 

graduado em Pedagogia e 02 possuem o Projeto Logos (antigo Magistério). Em relação aos profes-

sores que possuem o Projeto Logos, estão atuando como auxiliares de estudantes com necessidades 

especiais.

O universo desta pesquisa é composto por professores de turmas multisseriadas, de 1º ao 3º 

ano do ciclo de alfabetização das escolas do campo, município de Serra Negra do Norte/RN, o que 

resulta em 07 professores alfabetizadores que participaram do trabalho realizado (esta dissertação). A 

amostra da pesquisa constitui-se de forma aleatória. Buscou-se, através deste trabalho, aplicar ques-

tionários a 50% dos professores das escolas do campo do município.

MÉTODO E TÉCNICA DA PESQUISA

 

Para situar a análise, pautou-se nos métodos indutivo e dedutivo da pesquisa, tendo em vis-

ta as possibilidades de contribuição desses tipos de método para o estudo com o enfoque misto. Os 

métodos e técnicas utilizados em uma pesquisa apontam um norte, uma abordagem pertinente para 

investigar o que se pretende esclarecer.

O método dedutivo, segundo Prodanov e Freitas (2013, p.27) “parte do geral e, a seguir, des-

ce ao particular”. Seguindo os pressupostos dos autores citados é possível obter uma visão geral das 
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questões	do	estudo	e,	em	seguida,	filtrar	essa	generalidade	e	chegar	a	um	resultado	mais	especifico.

Assim sendo, “[...] o método indutivo procede inversamente ao dedutivo: parte do particular 

e coloca a generalização como um produto posterior do trabalho de coleta de dados particulares.” 

(GIL,	2008,	p.10).	São	métodos	opostos,	mas	ambos	com	sua	relevância	e	possiblidades	concretas	de	

contribuição para a pesquisa.

Portanto,	o	método	indutivo	parte	de	observações	e	experimentações	de	questões	específi-

cas.	Essas	especificidades	agregam	constatações	que	chegam	a	um	leque	mais	amplo	de	informações,	

e	a	esse	respeito	Prodanov	e	Freitas	(2013,	p.28)	afirmam	que	“as	constatações	particulares	levam	à	

elaboração de generalizações”.

PROCEDIMENTOS DA PESQUISA

Com o objetivo de buscar respostas e entender a problemática, optou-se por utilizar a técnica 

de aplicação de questionário semiestruturado com questões abertas e fechadas, que foram respondi-

das pelos professores alfabetizadores das escolas do campo. 

De acordo com Oliveira (2007), a escolha do método e técnica utilizados depende do objetivo 

da	pesquisa,	dos	recursos	financeiros	disponíveis,	da	equipe	e	elementos	no	campo	da	investigação.	

Sendo assim, o objetivo desta pesquisa consistiu em analisar as contribuições que o PNAIC propor-

cionou na aquisição de conhecimentos dos professores das escolas do campo. 



Capítulo 5 RESULTADOS E 
DISCUSSÃO
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Após	um	percurso	de	leituras	e	reflexões	acerca	da	temática	em	estudo,	seguindo	na	busca	

de concretizar o nosso objetivo, reuniram-se dados que possibilitaram aprofundar os conhecimentos 

acerca	da	educação	do	campo	e,	sobretudo,	da	relevância	do	PNAIC	para	a	prática	pedagógica	dos	

professores no cotidiano das salas de aula das escolas do campo do município de Serra Negra do 

Norte/RN.

Desse modo, é importante deixar previamente claro ao leitor os aspectos do trabalho que 

permeiam esta seção. Dessa maneira, estão expostas as tabelas que foram construídas a partir de 

questionários realizados no município, juntamente com as perguntas e as respostas dos professores 

participantes.

Nesse sentido, apresenta-se um total de 05 (cinco) tabelas, que trazem perguntas pautadas 

no	sentido	de	conhecer	o	perfil	dos	professores,	bem	como	o	que	eles	pensam	e	conhecem	sobre	o	

PNAIC,	sendo	possível	responder	sobre	a	importância	do	programa	em	suas	vidas,	as	expectativas	

criadas,	os	materiais	e	suas	contribuições	para	que	fosse	possível	ressignificarem	a	prática	na	sala	de	

aula.

Nesse contexto, são apresentadas nesta seção as respostas dos professores juntamente com as 

discussões	embasadas	no	conhecimento	teórico	sobre	a	temática,	tal	como	apresentam-se	as	reflexões	

que foram possíveis mediante estes resultados. Para tanto, seguem as tabelas:
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TABELA	1:	Identificação	dos	professores	quanto	a	idade,	sexo	e	escolaridade

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados coletados pela Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte, Cultura e Lazer de Serra Negra do Norte - RN

	 Mediante	análise	dos	dados	em	relação	à	identificação	dos	professores	das	escolas	do	

campo do município, percebemos que todas são do sexo feminino, com faixa etária entre 38 e 58 anos. 

Ainda,	com	relação	à	escolaridade	das	professoras,	a	pesquisa	mostrou	que	todas	são	qualificadas	

para assumir a sala de aula.

 Percebemos que as professoras têm formação e são especialistas em alguma área, o 

que nos mostra sobre o seu compromisso com o trabalho que executam e igualmente nos ajuda a pen-

sar como são pessoas que buscaram de alguma maneira o aperfeiçoamento. É evidente a necessidade 

de	uma	política	que	valorize	os	profissionais	das	escolas	do	campo.

	 Isso	contribui	para	que	também	possam	compreender	e	não	tenham	dificuldade	com	

o PNAIC, uma vez que é um programa que visa melhorar a qualidade da educação e promover uma 

aprendizagem	sistemática	e	significativa	para	as	crianças	no	seu	ciclo	de	alfabetização.	Ainda,	pela	
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idade	das	docentes,	podemos	observar	que	já	possuem	um	grau	de	experiência	significativo	na	área	

em que atuam e, certamente, o programa pode ainda trazer inovações que as motivem a fazer melhor 

aquilo que já fazem todos os dias.

Brasil (2012, p.28) oportunamente destaca:

As necessidades de ações efetivas estão focadas na expansão do quadro, na 
formação	de	profissional	adequada	e	na	formação	continuada,	considerando	
projetos	pedagógicos	específicos	e	uma	melhoria	salarial	que	estimule	a	per-
manência	de	profissionais	qualificados	em	sala	de	aula	nas	escolas	rurais.

Consequentemente,	é	indispensável	uma	política	de	formação	continuada	aos	profissionais	

das escolas do campo para que possam atuar na sala de aula de forma adequada, assim como uma 

melhoria	salarial	que	valorize	a	profissão	de	ensinar.

TABELA 2: A organização do trabalho pedagógico (sequências didáticas e projetos didáticos usados 

para alfabetizar) favorece o ensino e aprendizagem das crianças conforme o PNAIC?
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Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados coletados. 

Diante do exposto na tabela acima, podemos evidenciar que os professores, de uma maneira 

geral, buscam por inovações que possam contribuir com o seu fazer pedagógico. No caso das profes-

soras,	observamos	que	o	PNAIC	inovou	o	ensino	e	isso	ressignificou	a	aprendizagem	nas	escolas	do	

campo na organização do trabalho pedagógico (SD E PD). 

Em consequência disso, observamos o interesse das professoras pela qualidade do ensino e 

da aprendizagem das crianças, uma vez que elas inovam suas aulas com a metodologia sugerida pela 
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formação e isso é um aspecto muito importante que impacta positivamente na qualidade da educação. 

Nesse	sentido,	trazemos	a	observação	de	como	é	importante	a	reflexão	do	próprio	professor	a	respeito	

de sua prática e, com certeza, quando há boas orientações metodológicas, como é o caso do PNAIC, 

tudo tende a caminhar em perspectivas promissoras. 

Segundo Hipolitto (2004, p.56):

O	professor	prático	reflexivo	nunca	se	satisfaz	com	sua	prática,	jamais	a	jul-
ga perfeita, concluída, sem possibilidade de aprimoramento. Está sempre em 
contato	com	outros	profissionais,	lê,	observa,	analisa	para	atender	sempre	me-
lhor ao aluno, sujeito e objeto de sua ação docente. Se isso sempre foi verdade 
e exigência, hoje, mais do que nunca, não atualizar-se é estagnar e retroceder. 

Assim,	é	preciso	refletir	a	prática	de	sala	de	aula	e	buscar	dialogar	com	outros	profissionais,	

para que juntos busquem soluções para melhor compreender o processo de ensino e da aprendizagem. 

TABELA 3: Em relação à prática pedagógica, o PNAIC contribuiu para a sua mudança/aperfeiçoamento?
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Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados coletados.

Conforme pode-se visualizar acima, todas as professoras consideram que o PNAIC contri-

buiu	para	 sua	mudança/aperfeiçoamento	da	prática	pedagógica.	 Isso	 é	 extremamente	 significativo	

para a realização de uma prática pedagógica que possa concretizar os objetivos de ensino e apren-

dizagem	com	as	crianças	do	campo.	Percebemos,	de	forma	unânime,	o	quanto	todas	as	professoras	

reconhecem o seu aperfeiçoamento e as mudanças causadas em sua prática mediante as orientações 

do PNAIC. 

De acordo com Gobbi (2014, p.163):

A construção de uma prática pedagógica diferenciada aponta para alguns mo-
mentos nos quais muitas lacunas são percebidas entre o velho e o novo, o que 
sempre	fizemos	e	o	que	estamos	aprendendo	ou	temos	que	aprender	a	fazer	
para produzir diferente. 

Esses momentos entre o velho e o novo jeito de fazer as coisas merecem sempre muitas 

reflexões,	de	modo	que	os	professores,	de	maneira	geral,	possam	inovar	em	suas	ações	pedagógicas	

no	cotidiano	e	contribuir	de	maneira	eficaz	para	uma	educação	de	qualidade,	porque	a	prática	estará	

sempre embasada em princípios de qualidade.
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TABELA 4: Os materiais didáticos e pedagógicos fornecidos pelo PNAIC contribuíram para melhoria 

do ensino e da aprendizagem dos alunos das Escolas do Campo no município de Serra Negra do 

Norte/RN?

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados coletados.

Tendo em vista a tabela acima, as professoras avaliaram que os materiais oferecidos pelo 

PNAIC são relevantes, e consideram que são suportes que servem para aliar o ensino à aprendiza-

gem. Desse modo, mostra-se que as professoras são receptivas às novas sugestões e materiais que dão 

suporte	a	sua	prática.	É	possível	observar	um	perfil	de	professoras	abertas	às	inovações	e	a	tudo	que	

possa agregar de maneira positiva às suas aulas. 

Assim, André (2016, p.177) destaca que:

A prática pedagógica, que é o fazer diário do professor, depende não apenas 
dos conhecimentos formais, adquiridos principalmente nos curso de forma-
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ção, mas também e essencialmente das observações que o professor faz do 
seu	próprio	trabalho,	dos	seus	alunos,	da	escola,	da	sociedade	e	da	reflexão	
diária que impõe todo o trabalho pedagógico. 

 Observou-se, como diz André (2016), que é justamente esse conjunto de suportes que 

ajudam o professor na construção de suas atividades e, consequentemente, no processo educativo 

das crianças. O suporte dos materiais do PNAIC acabou contribuindo muito para que as aulas sejam 

produtivas e interessantes, assim como é importante o conjunto dos conhecimentos teóricos e toda a 

relação estabelecida com a comunidade.

TABELA 5: Expectativas ao se escrever para a formação do curso do PNAIC.
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Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados coletados.

Quanto à análise da tabela acima, percebemos que ao questionar as professoras sobre as 

expectativas	para	 formação	do	 curso	PNAIC,	 as	 respostas	 foram	unânimes.	Compreendemos	que	

a formação para as professoras transforma a prática de quem busca atuar no processo de ensino e 

aprendizagem de modo diferente.

Observamos ainda, que todas as professoras estavam criando expectativas positivas em re-

lação	ao	programa.	Isso	mostra	como	a	formação	continuada	tem	um	papel	eficaz	e	seria	muito	bom	

que sempre houvesse mais oportunidades para os professores de uma maneira geral.

Tudo o que é novo acaba atraindo e também criando expectativas. Nesse caso, observamos 

que as expectativas foram superadas, tanto em relação aos professores formadores, quanto em relação 

aos materiais, que acabaram também sendo surpreendentes. Todos esses aspectos impactam positiva-

mente na educação de um modo geral e, mais ainda, na educação do campo consoante foi mostrado 

nesta pesquisa.

Libâneo	(2004,	p.10)	destaca	que:

É	preciso	resgatar	a	profissionalidade	do	professor,	reconfigurar	as	caracterís-
ticas	de	sua	profissão	na	busca	da	identidade	profissional.	É	preciso	fortalecer	
as lutas sindicais por salários dignos e condições de trabalho. É preciso, junto 
com isso, ampliar o leque de ação dos sindicatos envolvendo também a luta 
por	uma	formação	de	qualidade,	de	modo	que	a	profissão	ganhe	mais	credi-
bilidade	e	dignidade	profissional.	Faz-se	necessário,	também,	o	intercâmbio	
entre formação inicial e formação continuada, de maneira que a formação dos 
futuros professores se nutra das demandas da prática e que os professores em 
exercício frequentem a universidade para discussão e análise de problemas 
concretos da prática. 

É	relevante	o	intercâmbio	entre	formação	inicial	e	formação	continuada	de	educadores,	em	

que a formação dos futuros professores se nutra das demandas da prática e dos exercícios frequentes, 

resgatando	a	profissionalidade	do	professor,	as	características	de	sua	profissão	na	busca	da	identidade	
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profissional.



CONSIDERAÇÕES FINAIS
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A	pesquisa,	de	um	modo	geral,	é	um	momento	de	muitas	construções	e	reflexões	possíveis	

acerca de um determinado objeto em estudo e, sobretudo, de muitas descobertas que podem contri-

buir	significativamente	para	a	Educação	e,	mais	particularmente,	para	o	processo	de	ensino	e	apren-

dizagem nas escolas do campo, sendo esta a nossa temática. 

Os	caminhos	investigativos	convidam	a	desconstrução	dos	olhares	e	nos	pede	mais	reflexão	

acerca das realidades e dos problemas encontrados. Desse modo, a pesquisa contribui para que haja 

novas oportunidades de construção de conhecimento a partir do que foi investigado.

Percebeu-se	que	o	processo	educacional	de	um	modo	geral	se	constitui	tarefa	desafiadora,	

porque envolve diversos contextos e suas múltiplas realidades, envolvendo diversos atores. E nesse 

sentido, pensar as dimensões das escolas do campo se constituiu como um caminho de escolhas em 

busca de aspectos dessa realidade e de suas particularidades.

Diante de todo o trabalho, percebeu-se que o PNAIC traz um conjunto de ações e propostas 

para que de fato se possa consolidar o processo de alfabetização, de ensinar e aprender das crianças, 

mostrando também que é importante considerar o contexto dessas crianças e suas peculiaridades 

para que assim possam, de fato, concretizar os objetivos de uma educação que realmente promova o 

desenvolvimento integral delas.

Além do aspecto de compreensão acerca da necessidade de alfabetizar e letrar para que as 

crianças se tornem sujeitos capazes de ler o mundo criticamente, percebeu-se que ainda se fazem 

necessárias	as	reflexões	em	torno	das	práticas	de	professores	alfabetizadores	da	educação	do	campo,	

para	que	possam	ter	o	suporte	na	hora	de	realizar	o	seu	trabalho	com	eficácia.

Nesse sentido, entendeu-se que a formação continuada quanto ao PNAIC surgiu como pos-

sibilidade de dar o suporte necessário aos professores, tendo em vista que só a formação inicial não 

é	o	suficiente	para	que	o	trabalho	pedagógico	se	amplie	e	seja	realizado	com	sucesso.	As	realidades	e	

as relações estabelecidas no contexto das escolas do campo são diversas, exigindo assim, uma gama 

de	habilidades	e	novas	posturas,	a	fim	de	lidar	com	as	múltiplas	divergências	que	permeiam	a	sala	de	

aula.
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Um aspecto muito importante da formação continuada é a possibilidade dos professores tro-

carem	experiências	e	aprenderem	juntos.	Isso	com	certeza	amplia	os	momentos	de	reflexão	e	cria	um	

espaço de motivação para a realização de uma prática pedagógica mais comprometida com o sucesso 

de aprendizagem das crianças.

Diante da pesquisa e dos resultados, é importante enfatizar como é necessário desenvolver 

esse	olhar	mais	reflexivo	para	as	escolas	do	campo,	com	vistas	a	perceber	os	desafios	que	circundam	

aquele contexto e, assim, poder contribuir através das discussões e de trabalhos como este, para dar 

visibilidade a essa modalidade educativa, contribuindo para o processo formativo dos professores.

Desse modo, constatou-se que houve uma evolução quanto à aplicação de atividades didá-

ticas, por se tratar de formação continuada, onde os estudos são baseados em uma metodologia de 

ensino sequenciado de uma variedade de recursos didáticos e pedagógicos que subsidiam um novo 

fazer pedagógico.

Por conseguinte, constatou-se que a formação para os professores alfabetizadores os mobi-

lizou na busca de novos conhecimentos, possibilitou inovações nas práticas pedagógicas das salas de 

aula e melhorou o ensino e a aprendizagem do ciclo de alfabetização. 

Talvez, essa mobilização seja gerada, sobretudo, pela preocupação de não conseguirem que 

os estudantes aprendam a ler e escrever na idade certa. O interesse pelo assunto abordado nesta pes-

quisa	resultou	de	relatos	e	observações	decorrentes	da	atuação	do	profissional	de	apoio	pedagógico	

das escolas do campo nos momentos de monitoramento do programa.

Quanto	ao	aspecto	pedagógico,	este	trabalho	pode	vir	a	contribuir	como	um	norte	reflexivo	

para a prática pedagógica de professores alfabetizadores, constatando que este mostra uma relação 

de	teoria	e	prática	em	relação	ao	PNAIC	e	possibilita	aos	profissionais	da	educação	refletirem	mais	

profundamente	sobre	o	assunto	e	sobre	a	influência	do	programa	em	sua	sala	de	aula.

O	processo	educacional	deve	estar	vinculado	a	uma	educação	 integrada	e	dinâmica,	que	

possibilite	a	todos	a	oportunidade	de	vencer	os	obstáculos	e	desafios	que	lhe	são	expostos,	inclusive	

pela própria escola. Desse modo, o educador deve estar preparado e organizado para enfrentar os 
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desafios	nos	processos	de	ensino	e	aprendizagem,	além	de	conduzir	esses	alunos	a	despertarem	para	

a promoção de uma consciência crítica e ideológica.

Percebeu-se que as escolas do campo ainda devem ser revistas quanto à organização do tra-

balho pedagógico, em especial as sequências didáticas e os projetos didáticos usados para alfabetizar, 

favorecendo o ensino e a aprendizagem dos alunos conforme o PNAIC.

Observamos que as escolas do campo desenvolvem o planejamento didático pedagógico, se 

fazendo necessário repensar a possibilidade de articulação entre os saberes/conhecimentos segundo o 

PNAIC, percebendo que os recursos didáticos e pedagógicos fornecidos pelo PNAIC contribuem na 

melhoria do ensino e da aprendizagem dos alunos das escolas do campo no município de Serra Negra 

do Norte/RN.

Além	disso,	a	construção	deste	trabalho	nos	possibilitou	conhecer	o	perfil	daquelas	profes-

soras e como lidam com os recursos disponíveis para realizarem o seu trabalho no cotidiano da insti-

tuição.	Observamos	que	as	mesmas	são	profissionais	receptivas	aos	novos	conhecimentos	e,	por	isso,	

aderiram com compromisso à metodologia do PNAIC.

Ainda nesse sentido, outro fator que merece destaque é o fato de que as professoras criaram 

expectativas quanto ao processo de formação do programa. Embora aquilo que é novo cause certo 

temor e algumas inquietações sobre o que estar por vir, as professoras demonstraram que estavam 

com boas expectativas e que estas foram sanadas em decorrência do programa e de seus materiais.

De maneira geral, enfatizamos que esta investigação culminou em resultados positivos quan-

to	ao	PNAIC	e	seus	objetivos	no	que	diz	respeito	à	educação	do	campo,	e,	sobretudo,	aos	profissionais	

que	aderiram	às	suas	metodologias	e	aos	recursos	para	embasar	e	qualificar	sua	prática	pedagógica,	

trazendo assim, impactos positivos ao desenvolvimento do ensino e aprendizagem.

Desse modo, as pesquisas devem sempre ser realizadas buscando trazer respostas aos de-

safios	que	surgem	no	cotidiano	dos	professores	e,	assim,	contribuir	para	que	possam	se	concretizar	

tanto as propostas educacionais de um modo geral, quanto as orientações do PNAIC em relação aos 

objetivos educacionais de aprendizagem. 
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 Portanto, tem-se uma consciência de que uma pesquisa não dá conta da resolução da 

problemática da educação de um modo geral, uma vez que o curto espaço de tempo também é um de-

safio	enfrentado	pelos	pesquisadores.	Porém,	acredita-se	na	reflexão	a	partir	destes	recortes	temáticos	

como forma de trazer novas discussões acerca do tema das escolas do campo.
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Política e Escopo da Coleção de livros Humanas em 
Perspectiva

A Humanas em Perspectiva (HP) é uma coleção de livros publicados anualmente destinado 

a pesquisadores das áreas das ciências humanas. Nosso objetivo é servir de espaço para divulgação 

de produção acadêmica temática sobre essas áreas, permitindo o livre acesso e divulgação dos escri-

tos dos autores. O nosso público-alvo para receber as produções são pós-doutores, doutores, mestres 

e estudantes de pós-graduação. Dessa maneira os autores devem possuir alguma titulação citada ou 

cursar algum curso de pós-graduação. Além disso, a Coleção aceitará a participação em coautoria.

A	nossa	política	de	submissão	receberá	artigos	científicos	com	no	mínimo	de	5.000	e	máxi-

mo de 8.000 palavras e resenhas críticas com no mínimo de 5 e máximo de 8 páginas. A HP irá re-

ceber também resumos expandidos entre 2.500 a 3.000 caracteres, acompanhado de título em inglês, 

abstract e keywords.

O	recebimento	dos	trabalhos	se	dará	pelo	fluxo	continuo,	sendo	publicado	por	ano	10	volu-

mes dessa coleção. Os trabalhos podem ser escritos em portugês, inglês ou espanhol.

A nossa política de avaliação destina-se a seguir os critérios da novidade, discussão funda-

mentada e revestida de relevante valor teórico - prático, sempre dando preferência ao recebimento de 

artigos com pesquisas empíricas, não rejeitando as outras abordagens metodológicas.

Dessa forma os artigos serão analisados através do mérito (em que se discutirá se o trabalho 

se adequa as propostas da coleção) e da formatação (que corresponde a uma avaliação do português 

e da língua estrangeira utilizada).
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O tempo de análise de cada trabalho será em torno de dois meses após o depósito em nosso 

site. O processo de avaliação do artigose dá inicialmente na submissão de artigos sem a menção do(s) 

autor(es) e/ou coautor(es) em nenhum momento durante a fase de submissão eletrônica. A menção 

dos dados é feita apenas ao sistema que deixa em oculto o (s) nome(s) do(s) autor(es) ou coautor(es) 

aos avaliadores, com o objetivo de viabilizar a imparcialidade da avaliação. A escolha do avaliador(a) 

é feita pelo editor de acordo com a área de formação na graduação e pós-graduação do(a) profes-

sor(a) avaliador(a) com a temática a ser abordada pelo(s) autor(es) e/ou coautor(es) do artigo avaliado. 

Terminada a avaliação sem menção do(s) nome(s) do(s) autor(es) e/ou coautor(es) é enviado pelo(a) 

avaliador(a) uma carta de aceite, aceite com alteração ou rejeição do artigo enviado a depender do pa-

recer do(a) avaliador(a). A etapa posterior é a elaboração da carta pelo editor com o respectivo parecer 

do(a)	avaliador(a)	para	o(s)	autor(es)	e/ou	coautor(es).	Por	fim,	se	o	trabalho	for	aceito	ou	aceito	com	

sugestões	de	modificações,	o(s)	autor(es)	e/ou	coautor(es)	são	comunicados	dos	respectivos	prazos	e	

acréscimo	de	seu(s)	dados(s)	bem	como	qualificação	acadêmica.

A nossa coleção de livros também se dedica a publicação de uma obra completa referente a 

monografias,	dissertações	ou	teses	de	doutorado.

O público terá terão acesso livre imediato ao conteúdo das obras, seguindo o princípio de que 

disponibilizar	gratuitamente	o	conhecimento	científico	ao	público	proporciona	maior	democratização	

mundial do conhecimento.

Estudos Interdisciplinares
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Esse ebook produzido pela pesquisadora 

Maria Goretti Monteiro coloca em destaque, 

por meio do caso prático da formação de 

professores das escolas do campo em Serra 

Negra do Norte/RN, como o pacto nacional 

pela alfabetização na idade certa (PNAIC) 

influenciou a formação de diversos professores 

pelo Brasil, podemo assim, perceber os 

benefícios e erros do programa, a fim de propor 

melhorias ao mesmo.
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